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EDITAL 
 

O MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ nº. 78.485.554/0001-13, com sede a Rua Santo Antônio, nº 100, Centro, através do 
Prefeito Municipal Sr. Michel Nedel Barth, portador do CPF nº 088.630.***-60, no uso de suas 
atribuições, torna público que realizará licitação na modalidade de modalidade CONCORRÊNCIA, na 
forma ELETRÔNICA, pelo Regime de Empreitada por MENOR PREÇO GLOBAL, consoante as condições 
estatuídas neste Edital, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, Lei Complementar Federal nº 
123/06 e alterações posteriores, Lei Complementar Municipal nº 160/2023, Decreto Municipal nº 
46/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, a realizar-se no horário a seguir: 
 

LOCAL, DATA E HORÁRIO  
- LINK DA SESSÃO: Bolsa de Licitações do Brasil - BLL (www.bllcompras.org.br).  
- INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: A partir das 17h00min horas do dia 14 de novembro de 
2025. 
- FIM DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 8h30min horas do dia 2 de dezembro de 2025. 
- INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: 9h00min horas do dia 2 de dezembro de 2025  

REFERÊNCIA DE TEMPO: Para todos os horários mencionados neste Edital, considerar-se-á o 
Horário Oficial do Município de Iporã do Oeste/SC. 

Em caso de feriado, ponto facultativo ou evento intempestivo, a sessão de disputa será 
automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo 
horário, independente de nova comunicação.  

 

DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E MODO DE DISPUTA:  
Critério de Julgamento: MENOR PREÇO GLOBAL 
Modo de disputa: ABERTO  
 

LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: 
Os Projetos e os Memoriais Descritivos e Quantitativos da obra estarão disponíveis nos sítios Bolsa de 
Licitações do Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br); e do Município de Iporã do Oeste/SC 
(https://iporadooeste.atende.net/) ou poderá ser solicitado no seguinte endereço de e-mail: 
licitacao@ipora.sc.gov.br ou contratos@ipora.sc.gov.br . 
 

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS/ENCAMINHAMENTOS: 
Exclusivamente pelo site Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br).  
 

1. DO OBJETO 
1.1. A presente licitação tem por objeto contratação de empresa especializada para fornecimento de 
materiais e mão de obra necessários a “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE 
CONSTRUÇÃO (materiais, equipamentos e mão de obra especializada) DE UMA UNIDADE 
ESCOLAR,  UTILIZANDO O SISTEMA CONSTRUTIVO EM ESTRUTURA “STEEL FRAME”, CONFORME 
PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - 
LEVADA A SÉRIO – 2ª EDIÇÃO”, NO MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC”, em conformidade com os 
projetos, memoriais, orçamento e demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos.  
1.2. A licitação constará de LOTE/ITEM ÚNICO, conforme tabela constante no Projeto 
Básico/Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, devendo o licitante oferecer proposta que 
englobe todos os serviços/materiais que o compõem, sob pena de desclassificação da proposta. 

http://www.bllcompras.org.br/
https://iporadooeste.atende.net/
mailto:licitacao@ipora.sc.gov.br
mailto:contratos@ipora.sc.gov.br
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1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, considerado o menor dispêndio 
para a Administração, nos termos do art. 34 da Lei nº 14.133/2021, e observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  
1.4. Os projetos, memoriais e orçamentos foram desenvolvidos por profissional técnico contratado 
pelo Município de Iporã do Oeste/SC, sob a Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) do 
profissional identificado nos documentos referidos. 
1.5. Da Justificativa:  

1.5.1. A contratação de empresa especializada para fornecimento do objeto licitado está 
fundamentada no Especificações Técnicas/Memorial Descritivo e no Termo de Referência 
(Anexo I). 

 

2. DO CREDENCIAMENTO E DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO   
2.1. Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Compras utilizado pelo município de Iporã do Oeste/SC. (www.bllcompras.org.br); 

2.1.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral no site Bolsa de Licitações do 
Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br); que permite a participação dos interessados na 
modalidade LICITATÓRIA CONCORRÊNCIA, em sua FORMA ELETRÔNICA. 
2.1.2. O cadastro deverá ser feito no site Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
(www.bllcompras.org.br); 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes 
a esta licitação. 
 2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 
diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 
órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 
credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no site Bolsa 
de Licitações do Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br);  e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 
registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

2.4.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 

2.5. Poderão participar desta Concorrência interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 
o objeto desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no Portal Bolsa de Licitações Do 
Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br); 

2.5.1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 
uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.  
2.5.2. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros 
tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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2.5.3. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação.  

2.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei 14.133/2021, para o microempreendedor 
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123/2006 e no artigo 4º da Lei nº 
14.133/2021.  

2.6.1 Para a participação na presente licitação, as cooperativas deverão atender os requisitos 
exigidos no art. 16 da lei 14.133/2021.  

2.7. Da participação das microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores 
individuais.  

2.7.1. As microempresas, empresas de pequeno porte e microempreendedores individuais que 
quiserem participar deste certame usufruindo os benefícios concedidos pela Lei 
Complementar nº 123/2006, deverão observar o disposto nos subitens seguintes.  
2.7.2. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais 
deverão declarar, sob as penas da Lei, que se enquadram nas hipóteses do art. 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, clicando no campo próprio do sistema eletrônico.  
2.7.3. A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para efeito do tratamento 
diferenciado previsto na Lei Complementar 123/2006, deverá ser comprovada, mediante a 
apresentação da seguinte documentação:  

a) Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste 
o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. 

a.1.) As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, 
deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu 
enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006.  

2.7.4. A condição de Microempreendedor Individual deverá ser comprovada mediante 
apresentação do Certificado da Condição de Microempreendedor Individual.  
2.7.5. A Certidão ou Certificado deverão estar atualizados, ou seja, emitidos a menos de 120 
(cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.  
2.7.6. Todo benefício previsto na Lei Complementar nº 123/2006 aplicável à microempresa 
estende-se ao MEI, conforme determina o § 2° do art. 18-E.  

2.8. Não poderão participar desta licitação os interessados:  
2.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
2.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;  
2.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico 
ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 
controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a 
voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ela necessários; 
2.8.4. Será vedada a participação de empresas na licitação, quando estiverem suspensas 
temporariamente de participar de licitação, impedidas de licitar e contratar com a União, 
Estados, Distrito Federal ou Municípios e declaradas inidôneas por ato do Poder Público, em 
quaisquer de seus órgãos, ainda que descentralizados;  
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2.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 
grau;  
2.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404/1976, 
concorrendo entre si;  
2.8.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 
por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;  
2.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
2.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio que não atendam ao determinado no art. 15 da 
Lei 14.133/2021;  
2.8.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;  
2.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 

legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.  
2.9. O impedimento será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 

controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante.  
2.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação 
ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou 
entidade.  
2.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  
2.12. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 

integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 
nº 14.133/2021. 
2.13. A vedação estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de 
integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa 
que preste assessoria técnica.  
2.14. É admitida a participação de empresa em recuperação judicial, desde que amparada em certidão 
emitida pela instância judicial competente, que certifique que a interessada está apta econômica e 
financeiramente a participar de procedimento licitatório, conforme atual entendimento do TCU.  
2.15. As pessoas jurídicas que tenham sócios em comum não poderão participar do certame para o(s) 
mesmo(s) item(s), sob pena de desclassificação.  
2.16. A participação nesta licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente 
Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.  
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2.17. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida através 
da Central de Atendimento pelo telefone: SUPORTE PARA FORNECEDORES:  WhatsApp: (41) 3097-
4600 – Opção 2.  
 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  
3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 
nº 14.133/2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame.  
3.2. A impugnação e/ou pedido de esclarecimento deverão ser feitos exclusivamente por forma 
eletrônica no site Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br);  

3.2.1. O horário limite para recebimento das impugnações é às 23:59h da data especificada no 
sistema, considerando o horário de expediente desta Administração  

3.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  
3.3.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.  

3.4. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.  

3.4.1. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão 
os participantes e a administração.  
3.4.2. As respostas às impugnações e aos esclarecimentos solicitados, bem como outros avisos 
de ordem geral, serão cadastradas no sítio Bolsa de Licitações do Brasil – BLL 
(www.bllcompras.org.br), sendo de responsabilidade dos licitantes, seu acompanhamento.  

3.5. Acolhida a impugnação e, nos casos em que a decisão influenciar na formulação das propostas, 
será republicado o Edital com as mesmas formalidades de sua publicação original e, conforme o caso, 
será definida nova data para realização do certame. 
3.6. Não serão conhecidas impugnações apresentadas intempestivamente ou em desacordo com as 
regras estabelecidas neste Edital. 
3.7. A publicação das respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas na 
plataforma de disputas. 
 

4. DA APRESENTAÇÃO E PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  
4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com a 
descrição do objeto ofertado e o preço ou percentual de desconto, conforme o critério de julgamento 
adotado neste edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, 
então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação.  
4.2. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 
documentos anteriormente inseridos no sistema;  
4.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, contado da solicitação do Agente de Contratação/Comissão, sob pena de inabilitação.  

4.3.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, conforme art. 63, inciso II, da Lei 14.133/2021.  
4.3.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/ 
Especificações Técnicas/Memorial Descritivo somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado 
(art. 63, inciso III, da Lei 14.133/2021).  

http://www.bllcompras.org.br/
http://www.bllcompras.org.br/
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4.4. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de 
chave de acesso e senha. 
4.5. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 
da Concorrência, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  
4.6. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  
4.7. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 
apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 
julgamento da proposta. 
4.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 
serão disponibilizados para avaliação da Agente de Contratação/Comissão de Contratação e para 
acesso público após o encerramento do envio de lances.   

4.8.1. Na concorrência que envolva a contratação de bens e serviços especiais o agente de 
contratação poderá ser substituído por Comissão de Contratação, formada por, no mínimo, 3 
membros (art. 8º, §2º da Lei nº 14.133/2021).   

4.9. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123/2006.  

4.9.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à 
mesma, o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério 
da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou 
parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito 
de Certidão Negativa.  
4.9.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 90, § 5º da Lei 
14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do Contrato ou documento equivalente, ou revogar 
a licitação.  

4.10. Como condição para participação na Concorrência, a licitante assinalará “sim” ou “não” em 
campo próprio do sistema eletrônico, relativo as declarações que nele constem, sob pena de 
inabilitação na fase de habilitação, sendo que a declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer 
condição sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital.  
4.11. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei 
Complementar nº 123/2006, estando apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 
arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021, observando, 
também, o disposto no subitem 3.3. deste edital;  

4.11.1. Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não”, impedirá o prosseguimento no certame;  
4.11.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não”, apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123/2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.  
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4.11.3. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

4.12. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021 e neste Edital.  
4.13. O licitante enviará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 
campos:  

a) Valor unitário e total para cada item ou lote de itens, em moeda corrente nacional;  
b) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do 
Especificações Técnicas/Memorial Descritivo /Projeto Básico: indicando, no que for aplicável, 
o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão 
competente, quando for o caso; e) Demais informações necessárias.  

4.14. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.  
4.15. Os preços deverão ser cotados com até 2 (dois) dígitos após a vírgula; 
4.16. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas para cada item do Projeto Básico/ 
Especificações Técnicas/Memorial Descritivo e no Termo de Referência (Anexo I) deste Edital.  

4.16.1. O preço global não poderá ultrapassar os preços máximos estabelecidos no 
Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, Termo de Referência/Projeto Básico (Anexo I), 
sob pena de desclassificação (art. 59, III da Lei 14.133/2021).  
5.4.2. O preenchimento incorreto dos dados necessários à análise da proposta implicará na 
desclassificação da mesma.  

4.17. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos.  
4.18. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 
fornecimento dos bens ou serviços.  

4.18.1. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da mesma por caracterizar 
preço inexequível, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados 
pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto ser fornecido/entregue sem 
ônus adicionais.  

4.19. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.  
4.20. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, 
a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos 
últimos doze meses.  
4.21. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  
4.22. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico/ Especificações Técnicas/Memorial 
Descritivo, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, 
bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 
quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, 
sua substituição.  
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4.23. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação, independentemente de declaração expressa. 
4.24. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas, quando participarem de licitações públicas.  
 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  
5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na 
data, horário e local indicados neste Edital.  
5.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos, quando for o caso, 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  
5.3. O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando, desde logo, 
aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 
vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Especificações 
Técnicas/Memorial Descritivo, conforme art. 59 da Lei nº 14.133/2021.  
5.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  
5.5. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em 
tempo real por todos os participantes. 
5.6. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, 
levado a efeito na fase de aceitação.  
5.7. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
participarão da fase de lances. 
5.8. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Agente de 
Contratação/Comissão e os licitantes.  
5.9. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 
do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado 
no registro.  
5.10. O lance deverá ser ofertado pelo valor GLOBAL.  
5.11. O julgamento das propostas será feito pelo MENOR PREÇO GLOBAL.  
5.12. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital.  
5.13. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 
ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema. 
5.14. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser 
de R$ 100,00 (Cem reais). 
5.15. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.16. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
5.17. O modo de disputa adotado para o envio de lances neste pregão eletrônico será o “ABERTO”, 
em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 
5.18. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 
do período de duração da sessão pública. 
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5.19. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 2 (dois) 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 
prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 
5.20. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
5.21. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar 
for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, poderá admitir o reinício da disputa 
aberta, para a definição das demais colocações. 

5.21.1. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

5.22. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.23. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 
5.24. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.25. No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva do 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 
5.26. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o agente de contratação persistir por tempo 
superior a 10 (dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte 
e quatro horas da comunicação do fato pelo agente de contratação aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.27. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
5.28. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas 
e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 
colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de 
aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/06. 

5.28.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 
se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 
serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
5.28.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 
prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 
para tanto. 
5.28.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa 
e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na 
ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 
anterior. 
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5.28.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar 
melhor oferta. 
5.28.5. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133/2021, nesta ordem: 

a) disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
b) avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de 
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 
c) desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
d) desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

5.28.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

a) empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se 
localize; 
b) empresas brasileiras; 
c) empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
d) empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 
de dezembro de 2009. 

5.28.7. A empresa que não comprovar a condição de microempresa, empresa de pequeno 
porte ou microempreendedor individual, será desclassificada dos itens em que tenha usufruído 
dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006. 

5.29. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 
agente de contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 

5.29.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo 
definido pela Administração.  
5.29.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes.  
5.29.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório.  

5.30. O Agente de Contratação solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 2 (dois) 
dias, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 
se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos 
neste Edital e já apresentados.  
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5.30.1. É facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

5.31. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e julgamento 
da proposta. 
  

6. DA FASE DE JULGAMENTO  
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contratação/Comissão verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.4. do edital, 
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis);  
b) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 
(https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep); e c) Cadastro Nacional de 
Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional 
de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).  

6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992.  
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros.  
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação.  
6.3.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência 
do empate ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006, seguindo-se a 
disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente  

6.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação/Comissão verificará se faz jus ao 
benefício, em conformidade este edital.  
6.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 
e em seus anexos.  
6.6. Será desclassificada a proposta vencedora que: 

a) contiver vícios insanáveis;  
b) não obedecer às especificações técnicas contidas no Projeto Básico/ Especificações 
Técnicas/Memorial Descritivo;  
c) apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação;  

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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d) cotar qualquer valor da coluna Total Geral da planilha quantitativa com valor superior a 5% 
(cinco por cento) do valor orçado na planilha quantitativa de preços;  
e) não apresentar homogeneização dos custos unitários dos serviços semelhantes 
(itens/serviços que se repetem).  
f) não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;  
g) apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável.  
h) for de empresas declaradas inidôneas, ou que estejam cumprindo suspensão de direito de 
licitar ou contratar com a Administração Pública.  

6.7. No caso de obras e serviços de engenharia, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração.  

6.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 
do Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

a) que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  
b) inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

6.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 
exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:  

6.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 
integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação 
do valor global estimado;  
6.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 
pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como 
relevante, conforme planilha anexa ao edital.  

Nota explicativa: Se o regime é o de empreitada por preço unitário, cabe 
desclassificação em razão de custos unitários superiores aos orçados pela 
Administração, conforme art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021, que expressamente se 
refere ao critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado no edital, 
bem como pela definição de sobrepreço do art. 6º, LVI, que expressamente estabelece 
que esse pode ocorrer em relação ao preço unitário nesse regime.   

6.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos 
valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, 
independentemente do regime de execução.  
6.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 
(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre 
este último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com 
a Lei.  

6.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta.  
6.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 
o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentar Planilha por ele elaborada, com os 
respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  
 



PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 0153/2025 
CONCORRÊNCIA nº 006/2025 

 

 
 

 

                                                                                                                                                                                                                                 Página 13 de 69 

 
 

 

 
  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

6.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor deverá apresentar à 
Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos 
unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das 
Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores 
adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no 
caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 
contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

6.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 
A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 
majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação;  

6.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas;  
6.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime.  

6.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 
ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto, 
a qual será disponibilizada em até 24h por meio do sistema eletrônico e página oficial do município.  
6.13. O Agente de Contratação poderá convocar o licitante para enviar documento digital 
complementar, nos casos previstos no art. 64 da Lei 14.133/2021, por meio de funcionalidade 
disponível no sistema, no prazo de 2 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.13.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Agente de Contratação por solicitação 
escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo 
Agente de Contratação.  
6.13.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Agente de Contratação, destacam-
se os que contenham as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, 
fabricante e procedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, 
folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e 
prazo indicados pelo Agente de Contratação, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema 
eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.  

6.14. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação examinará a 
proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  
6.15. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão, informando no “chat” a 
nova data e horário para a sua continuidade, sendo a ocorrência registrada em ata.  
6.16. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Agente de Contratação verificará a 
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital.  
 

7. DA HABILITAÇÃO  
7.1. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio 
do PORTAL (www.bllcompras.org.br), em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal e 
trabalhista, à qualificação econômica financeira e habilitação técnica.  
 

http://www.bllcompras.org.br/
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7.1.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL 
(www.bllcompras.org.br), para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou 
encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a respectiva documentação 
atualizada.  
7.1.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Agente de Contratação 
lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).  

7.2. Os documentos previstos no Projeto Básico/ Especificações Técnicas/Memorial Descritivo 
, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, 
serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133/2021.  
7.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação deverão ser enviados por meio do sistema, em 
formato digital, sob pena de inabilitação.  

7.3.1. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 
vencedor, conforme art. 63, inciso II, da Lei 14.133/2021.  
7.3.2. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/ 
Especificações Técnicas/Memorial Descritivo somente serão exigidos, em qualquer caso, em 
momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado 
(art. 63, inciso III, da Lei 14.133/2021).  

7.4. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio eletrônico.  

7.4.1. Conforme Lei nº 13.726/2018, fica dispensada a autenticação de cópias dos documentos 
apresentados. Em caso dúvida quanto à autenticidade ou previsão legal, poderá ser exigido o 
documento original ou cópia autenticada. Faculta-se à Agente de Contratação a diligência para 
comprovação da autenticidade dos documentos apresentados  
7.4.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

7.5. A Agente de Contratação/Comissão poderá consultar o serviço de verificação de autenticidade 
das certidões emitidas pela internet.  

7.5.1. A verificação pelo Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

7.6. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 42 da Lei Complementar nº 123/2006). 

7.6.1. As Microempresas, Empresas de Pequeno Porte e Microempreendedores Individuais, de 
acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a 
documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta 
apresente alguma restrição.  
7.6.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme §1º do art. 43 da Lei Complementar 123/2006, será assegurado o prazo de 5 (cinco) 
dias úteis para regularização, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o 
proponente for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a critério da 
administração pública, para regularização da documentação, para pagamento ou 
parcelamento do débito e para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com 
efeito de certidão negativa.  

http://www.bllcompras.org.br/
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7.6.3. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará 
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no § 5º do art. 90 da 
Lei 14.133/2021, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 
ordem de classificação, para a assinatura do contrato, nos termos do § 2º do art. 90 da Lei 
14.133/2021.  

7.7. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre.  

7.7.1. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660/2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados 
pelos respectivos consulados ou embaixadas.  

7.8. Em caso de participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será 
feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

a) Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o projeto básico/ Especificações Técnicas/Memorial Descritivo exigir requisitos de 
habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 % (trinta por cento), para o 
consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

7.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos.  
7.10. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 
for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, 
pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  

7.10.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições.  

7.11. Será verificado se o licitante apresentou as declarações exigidas neste edital, sob pena de 
inabilitação e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021).  
7.12. Os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a documentação relacionada nos 
itens a seguir, para fins de habilitação, em formato PDF e legível:  
 

7.12.1. Documentos relativos à HABILITAÇÃO JURÍDICA:  
a) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor;  
b) No caso de Sociedade Empresária, Sociedade Limitada Unipessoal – SLU ou 
sociedade identificada como Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI: 
inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 
Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores;  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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c) No caso de Sociedade Simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores;  
d) No caso de ser o participante Filial, Sucursal ou Agência de Sociedade Simples ou 
Empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade 
simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no 
Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde 
tem sede a matriz;  
e) No caso de Cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que 
trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;  
f) No caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em Funcionamento no País: decreto 
de autorização; 

7.12.1.1. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as 
alterações ou da respectiva consolidação;  

 

7.12.2. Quanto a HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:   
a)  Prova de Inscrição no Cadastro de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de regularidade para com a Fazenda MUNICIPAL, da sede da proponente; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda ESTADUAL, da sede da proponente; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda FEDERAL; 
e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 
f)  Prova de Inexistência de Débitos Trabalhistas (CNDT); 
g) Licença de Localização e Funcionamento da sede da proponente (ALVARÁ 
MUNICIPAL); 

7.12.2.1. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou 
Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição 
mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio 
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

 

7.12.3. Quanto a HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:  
7.12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do 
fornecedor. 
7.12.3.2. Comprovação de Capital Social correspondente a 10% (dez por cento) do valor 
estimado da licitação. 
7.12.3.3. Comprovação da boa situação financeira da licitante através do cumprimento 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), 
resultantes da aplicação das fórmulas abaixo, nos valores indicados: 

 

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = __________________________________________ superior a 1  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Total 
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SG = __________________________________________ superior a 1  

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

Ativo Circulante 

 

LC = ___________________ superior a 1  

Passivo Circulante 
 

7.12.3.4. Para fins de comprovação de Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, o 
licitante deverá apresentar Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 
2 (dois) exercícios sociais, exigíveis e apresentados na forma da lei (incluindo o termo de 
abertura e termo de encerramento), salvo quando a licitante tiver sido constituída há 
menos de 02 (dois) anos, hipótese na qual tais documentos limitar-se-ão ao último 
exercício financeiro. 

7.12.3.4.1. Para fins de cálculo do Patrimônio Líquido e dos índices contábeis, 
limitar-se-ão ao último exercício financeiro. 

7.12.3.5. Os balanços e demonstrações devem conter os registros ou autenticação no 
órgão competente e estar devidamente assinados pelo administrador da empresa e 
pelo profissional habilitado junto ao Conselho Regional de Contabilidade – CRC, e vir 
acompanhados dos termos de abertura e de encerramento. 
7.12.3.6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis 
pelo balanço de abertura, conforme art. 65, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 
7.12.3.7. Caso o exercício financeiro anterior ao da licitação esteja encerrado há mais 
de 3 (três) meses da data da sessão pública de abertura desta Concorrência, o Balanço 
Patrimonial poderá ser atualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA). 
7.12.3.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil da 
licitante. 

 

7.12.4. Quanto a HABILITAÇÃO TÉCNICO-OPERACIONAL:  
7.12.4.1. Registro/Certidão de inscrição da empresa no Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia – CREA, CFT – Conselho Federal dos Técnicos Industriais ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da sede da empresa, em plena 
validade. 
7.12.4.2. Comprovante de aptidão (em nome do licitante) para desempenho de 
atividade pertinente e compatível em características com o objeto da licitação, 
mediante apresentação de no mínimo 1 (um) atestado emitido nos últimos 2 (dois) 
anos, por entidade pública ou empresa privada (com identificação do emitente, 
descrição dos serviços executados e assinada por pessoa devidamente identificada, 
hábil a responder em nome do emitente), indicando que a que a licitante executou obra 
ou edificação utilizando o sistema construtivo do tipo “steel frame”, em no mínimo, 
1.500 m² (um mil e quinhentos metros quadrados).  
 (Atestado de Capacidade Técnica) (art. 67, inciso II, da Lei 14.133/2021).  
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7.12.4.3. Declaração que disponibilizará para a execução da obra, dentre outros, os 
seguintes profissionais (art. 67, III da Lei n° 14.133/21) – ANEXO V. 
 

Profissionais/Categoria Observação  

Engenheiro Civil ou Arquiteto Registro válido CREA/CFT/CAU 

Engenheiro de Segurança do Trabalho ou 
Técnico em Segurança do Trabalho 

Registro válido CREA/CRT 

Engenheiro Elétrico/eletricista Registro válido CONFEA/CREA 
 

7.12.5. Quanto a HABILITAÇÃO TÉCNICA:  
7.12.5.1. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CFT 
ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) 
responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, 
que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de 
Responsabilidade Técnica – RRT, comprovando que executou obra ou edificação 
utilizando o sistema construtivo do tipo “steel frame”, em no mínimo, 1.500 m² (um mil 
e quinhentos metros quadrados).  
7.12.5.2. O(s) atestado(s) só será(ão) aceito(s) se o profissional relacionado possuir 
vínculo com o licitante na data da licitação, sendo que os documentos necessários para 
a comprovação de que o profissional técnico está vinculado com o licitante são: 

7.12.5.2.1. No caso de dirigentes de empresa, tal comprovação poderá ser feita 
através da cópia da ata de assembleia de sua investidura no cargo ou do 
contrato social; 
7.12.5.2.2. No caso de empregado com vínculo empregatício, o respectivo 
registro na Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
7.12.5.2.3. No caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o contrato 
devidamente firmado entre as partes; 
7.12.5.2.4. Para ambos os casos a licitante deverá apresentar a Certidão do 
Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da sede da empresa, dentro do seu 
prazo de validade, comprovando o vínculo com este Responsável Técnico. Este, 
no caso, deverá ser o Responsável Técnico pelos serviços contratados, caso seja 
vencedora da licitação. 
7.12.5.2.5. Deverão constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de 
capacidade técnica, ou da(s) certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho Regional 
de Engenharia e Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU da região da sede da empresa, em destaque, os seguintes dados: data de 
início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante e da 
pessoa jurídica contratada; nome(s) do(s) responsáveis técnicos, seus títulos 
profissionais(is) e número(s) de registro no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia – CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região 
da sede da empresa; especificação e demais dados técnicos com informações 
sobre os quantitativos executados. 
7.12.5.2.6. Não havendo a nomenclatura solicitada para comprovação da CAT, 
a Comissão poderá diligenciar junto ao atestado técnico fornecido para que seja 
possível comprovar que os itens são correlatos. 
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7.12.6. DOS DOCUMENTOS COMPLEMENTARES:  
7.12.6.1. A proponente, deverá ainda, declarar, em documento único, conforme 
modelo Anexo III, deste Edital 
7.12.6.2. Se tratando de empresa de pequeno porte deverá ser juntada declaração de 
que a licitante não firmou em 2024 contratos cuja a receita bruta ultrapasse o valor de 
enquadramento, conforme disposição do art. 4°, § 2°, da Lei n° 14.133/21. 
 

7.12.7. DA VISITA TÉCNICA:  
7.12.7.1. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de 
execução é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades 
do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que 
conhece o local e as condições de realização do serviço, conforme modelo do ANEXO 
VII, assegurado a ele o direito de realização de vistoria prévia.  

a) As proponentes poderão realizar visita aos locais onde serão realizados os 
serviços, com antecedência de até 1 (um) dia útil antes da data marcada para a 
fase de lances.  
b) As visitas somente serão realizadas em dias úteis, das 8h00min às 11h00min 
e das 13h30min às 17h00min, e deverão ser previamente agendadas junto ao 
Departamento de Administração, pelo telefone: (49) 3196 1600, ou pelos 
seguintes e-mails: jefferson.grasel@ipora.sc.gov.br. ou 
educacao01@ipora.sc.gov.br.  

b.1) As visitas deverão ser feitas por profissional qualificado da empresa 
interessada, o qual deverá estar munido de documento de identificação 
e de instrumento que o habilite à representação legal da empresa.  
b.2) No dia e hora agendados, o servidor designado pela Consultoria 
Técnica acompanhará a visita das empresas interessadas, emitindo a 
cada uma delas um “Atestado de Visita Técnica”, conforme modelo 
disposto no ANEXO VIII, o qual deverá ser apresentado juntamente com 
documentos de habilitação.  

c) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir o Atestado de 
Visita Técnica exigido no presente item por declaração formal assinada pelo seu 
responsável técnico, sob as penas da lei, de que tem pleno conhecimento do 
local e das condições e peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, 
assumindo total responsabilidade por esse fato e informando que não o utilizará 
para quaisquer questionamentos futuros, tudo em conformidade com o 
previsto no art. 63, §1º e §2º c/c art. 67, VI, da lei 14.133/2021.  
d) A não realização de visita não admitirá ao Fornecedor qualquer futura 
alegação de óbice, dificuldade ou custo não previsto para a execução do objeto 
ou obrigação decorrente desta licitação.  

 

8. DAS REGRAS GERAIS RELATIVAS AOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
8.1 A documentação poderá ser apresentada em original ou por cópia simples, por meio do sistema. 
8.2. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

mailto:jefferson.grasel@ipora.sc.gov.br
mailto:educacao01@ipora.sc.gov.br
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8.3. Quando da convocação da licitante para apresentação dos documentos de habilitação, a qualquer 
tempo, os documentos relativos à habilitação jurídica, à qualificação técnica e à qualificação 
econômico-financeira deverão remontar à data da sessão de abertura do certame, demonstrando-se 
que, à época da licitação, a licitante reunia as condições de habilitação. 

8.3.1. Se os documentos indicados no item 8., na data da convocação, encontrarem-se com 
prazo de validade expirado, ou tenham sofrido alterações, devem ser também apresentados 
novos documentos que comprovem a manutenção das condições de habilitação. 

8.4. Os documentos de regularidade fiscal, social e trabalhista, previstos, devem encontrar-se válidos 
na data da convocação. 
8.5. Inexistindo preceito legal ou prazo de validade fixado no próprio instrumento, os 
documentos/certidões serão considerados válidos por um período de 90 (noventa) dias contados da 
sua emissão. 

8.5.1. Caso a documentação que não possua data de validade e o seu prazo seja superior, 
decorrente de lei ou norma infralegal, será de responsabilidade da licitante a comprovação da 
condição. 

8.6. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição 
aos documentos relacionados neste Edital. 
8.7. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pelo agente de Contratação nos sítios 
oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
8.8. Em caso de participação de licitantes estrangeiras que não funcionem no país, as exigências de 
habilitação serão atendidas mediante a apresentação de documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
8.9. Caso seja vencedora a licitante estrangeira que não funcione no país, será exigido, como condição 
para assinatura do contrato, que os documentos apresentados sejam traduzidos por tradutor 
juramentado e consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.9.1. A autenticação consular ou em embaixada será dispensada quando se tratar de 
documento público e o respectivo país for signatário da Convenção de Haia, sendo, neste caso, 
necessário apenas o apostilamento do documento em cartório, nos termos do disposto no 
Decreto Federal nº 8.660/2016. 

8.10. Será inabilitada a licitante que apresentar declaração ou documentação falsa, que deixar de 

apresentar quaisquer documentos exigidos ou apresentados em desacordo com as exigências deste 

Edital, ressalvadas as restrições relativas à regularidade fiscal e trabalhista das Empresas de Pequeno 

Porte, nos termos da Lei Complementar n° 123/2006. 

9. DA DECLARAÇÃO DA LICITANTE VENCEDORA 
9.1. Verificado o atendimento das exigências de habilitação fixadas neste Edital, a(s) licitante(s) 
será(ão) declarada(s) vencedora(s) em sessão pública. 
9.2. Na hipótese de a licitante não atender às exigências de habilitação, a Comissão de Contratação 
retornará o processo à fase de negociação para exame das ofertas subsequente assim sucessivamente, 
a ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao edital de licitação. 
9.3. Após análise de todas as propostas, na hipótese de não haver licitante classificada que atenda às 
exigências de habilitação, a Comissão de Contratação poderá conceder o prazo de 8 (oito) dias úteis 
para que as licitantes classificadas apresentem nova documentação escoimada das causas da 
inabilitação, observada a ordem de classificação. 
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10. DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABILITAÇÃO 
10.1. Durante as fases de julgamento e de habilitação, a Comissão de Contratação, mediante decisão 
fundamentada, poderá realizar diligências para sanear erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas e a validade jurídica dos documentos de habilitação, devendo registrá-las em ata acessível 
aos licitantes. 
10.2. Fica vedada a substituição ou a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, 
para: 

a) complementação de informações ou esclarecimentos adicionais acerca dos documentos já 
apresentados pelos licitantes; 
b) atualização de documentos cuja validade tenha expirado; 
c) comprovação de situação fática preexistente à época da abertura do certame. 
10.2.1. Para os fins do disposto na alínea “c”, é lícita a juntada de certidão ou atestado não 
anexados à documentação originalmente apresentada, desde que tenham data anterior à 
abertura do certame ou se refiram inequivocamente a condição adquirida pelo licitante antes 
da abertura do certame. 
10.2.2. Na falta de documentos de habilitação que consistam em mera declaração da licitante 
sobre fato preexistente ou em simples compromisso por ela firmado, poderá ser concedido 
prazo para saneamento da falha. 

10.3. A realização de diligências não confere à licitante novo prazo ou oportunidade de obter condição 
ou requisito que antes não detinha, nem autoriza a Comissão de Contratação a fazer exigências novas 
não previstas no edital. 
10.4. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares à proposta e à habilitação, 
os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema, no prazo definido pela 
Comissão de Contratação. 
10.5. Sendo necessária a suspensão da sessão pública para a realização de diligências, o reinício se 
dará mediante aviso prévio no sistema, com, no mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e 
a ocorrência será registrada em ata. 
 

11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS:  
11.1. A fase para manifestar intenção recursal ocorrerá em duas etapas, cabendo às licitantes 
inconformadas manifestar sua intenção de recorrer imediatamente após o resultado do julgamento 
da proposta e da habilitação; 

11.1.1. A intenção de recorrer deverá ser registrada em campo próprio no sistema em até 15 
(quinze) minutos, sob pena de preclusão; 
11.1.2. Mesmo existindo dois prazos para manifestar intenção de recurso, o prazo recursal será 
único, após o julgamento da habilitação. 

11.2. Os demais interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões no prazo de até 
3 (três) dias úteis, que começarão a correr após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis para a defesa e, caso esses não estejam 
disponíveis na plataforma, deverão ser requeridos. 
11.3. As razões do recurso e das contrarrazões deverão ser anexadas em campo próprio do sistema 
eletrônico. 
11.4. O recurso terá efeito suspensivo até a decisão final da autoridade competente e o seu acolhimento 
importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
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11.5. As razões do recurso serão dirigidas a Comissão de Contratação, que, no prazo de até 3 (três) 
dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, encaminhar o recurso à 
autoridade superior, devidamente motivado, para decisão final no prazo máximo de até 10 (dez) dias 
úteis. 
11.6. A decisão dos recursos deverá ser divulgada no sistema. 
11.7. Não serão conhecidos recursos apresentados em desacordo com as regras estabelecidas neste 
item ou fora do prazo e horário legal ou, ainda, subscritos por representante não habilitado legalmente 
ou não identificado no processo para responder pelo proponente. 
11.8. Decididos os recursos, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação à 
licitante vencedora. 
 

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  
12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:  

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à 
realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, 
situação em que serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não 
comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. 
Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao 
encerramento da etapa de lances.  

12.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta. 
12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), ou e-mail, ou de acordo 
com a fase do procedimento licitatório.  
12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no Cadastro 
do Portal Bll, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.  

 

13. DA GARANTIA DA OBRA E DO SERVIÇO:  
13.1. Caberá ao licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, prestar garantia da obra, no 
percentual mínimo 10%, além da garantia contratual de execução, optando por uma das seguintes 
modalidades, nos termos do art. 96, § 1º e incisos, da Lei 14.133/2021: 

13.1.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
13.1.2. Seguro-garantia; 
13.1.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
13.1.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

13.2. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
 

14. DO CONTRATO 
14.1. A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante a assinatura de contrato, 
conforme modelo constante do Anexo IX. 
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14.1.1. O contrato será, preferencialmente, assinado através de assinatura mediante 
certificado digital emitido em âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP-
Brasil). 

14.2. Após a homologação da licitação, a adjudicatária será convocada para assinatura do contrato no 
prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, sob pena de decair o direito à 
contratação. 

14.2.1. O prazo para assinatura do termo de contrato poderá ser prorrogado uma única vez, 
por igual período, mediante solicitação da adjudicatária e desde que ocorra motivo justo, 
aceito pelo contratante, e que seja formulada antes do decurso do prazo assinalado. 
14.2.2. No ato da assinatura do contrato, quando realizada presencialmente, o contratado, se 
for o caso, deverá apresentar documento de procuração, devidamente reconhecido em 
cartório, caso o representante não esteja portando o documento original, que habilite o seu 
representante a assinar o instrumento em nome da empresa. 

14.3. O não comparecimento injustificado da adjudicatária ou a não apresentação dos documentos 
exigidos como requisito de contratação importará na recusa à contratação, sujeita à aplicação das 
penalidades previstas neste Edital e à perda da garantia da proposta, quando houver. 

14.3.1. Na hipótese do item 14.3, a adjudicação poderá ser anulada e retomado o 
procedimento licitatório, a fim de que a Comissão de Contratação retorne à fase de negociação 
para exame das ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao edital de licitação e seja declarada uma nova adjudicatária. 

14.4. Por ocasião da convocação para assinatura do contrato, a contratante poderá consultar a 
regularidade da adjudicatária perante o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) 
e o Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep) e verificar a validade dos documentos de habitação 
fiscal, social e trabalhista apresentados na licitação, por meio de consulta aos sítios eletrônicos oficiais, 
certificando nos autos a regularidade e anexando os documentos obtidos. 

14.4.1. Se não for possível atualizá-los por meio eletrônico, a adjudicatária será notificada para, 
no prazo de até 2 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o 
item 14.4, mediante a apresentação das respectivas certidões vigentes, sob pena de decair do 
direito à contratação. 

14.5. Poderá ser acrescentada ao contrato vantagem apresentada pela licitante vencedora em sua 
proposta, desde que seja pertinente e compatível com os termos deste Edital, não represente 
quaisquer ônus para a Administração e a respectiva aceitação esteja devidamente fundamentada e 
tenha sido ofertada após o término da negociação. 
 

15. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
15.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou 
a adjudicatária que: 

15.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não assinar o instrumento 
contratual; 
15.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 
do contrato; 
15.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta, em especial quando: 

15.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
15.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
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15.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido pela 
Comissão; 
15.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 
desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o 
valor máximo do orçamento estimado; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
15.1.5. fraudar a licitação; 
15.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
15.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

15.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a 
erro no julgamento. 

15.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 
15.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846/2013; 

15.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

15.2.1. Multa; 
15.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município 
de Iporã do Oeste/SC, pelo prazo de até 1 (um) ano; 
15.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 (três) anos. 

15.3. As sanções previstas nos itens 15.2.2 e 15.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa. 
15.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

15.4.1. Multa de até 1% (um por cento), sobre o valor da proposta, nos casos em que a licitante 
não atender a diligências realizadas pela Comissão de Contratação; 
15.4.2. Multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) nos casos em que a licitante incidir 
nas condutas estipuladas nos subitens 15.1.1, 15.1.2, 15.1.3; 
15.4.3. Multa entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) nos casos em que a licitante 
incidir nas condutas estipuladas nos subitens 15.1.6; 
15.4.4. Multa entre 20% (vinte por cento) e 30% (trinta por cento) nos casos em que a licitante 
incidir nas condutas 15.1; 

15.5. Na fixação das penalidades serão observadas: 
15.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
15.5.2. As peculiaridades do caso concreto 
15.5.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração 
15.5.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 
15.5.5. A vantagem auferida em virtude da infração; 
15.5.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle; 

15.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo. 
15.7. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 
apuração da conduta típica em questão. 
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16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  
16.1. As despesas provenientes da execução desta licitação correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do Município de Iporã do Oeste/SC e de 
Transferência Especial do Estado de Santa Catariana, Portaria Conjunta SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 
3639/2025 “Programa Santa Catarina - Levada a Sério – 2ª Edição, durante a vigência da presente 
Contratação   
16.2. O valor definitivo será conhecido após a etapa de lances efetuada no sistema eletrônico, e será 
inferior, ou no máximo, igual ao custo estimado.  
 

17. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações 
relativas à sessão pública da concorrência constarão de ata, sem prejuízo das demais formas de 
publicidade. 
17.2. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas às licitantes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o seu recebimento ou, ainda, mediante publicação na 
plataforma BLL, no Portal da Transparência do Município de Iporã do Oeste/SC e no Diário Oficial do 
Município do Estado - DOM. 
17.3. A presente licitação poderá ser revogada, por motivo de conveniência e oportunidade, em 
decorrência de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, ou será anulada, por ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante ato escrito e devidamente fundamentado, nos termos do art. 71 da Lei nº 14.133/2021. 
17.4. A anulação da licitação induz à invalidação das contratações dela decorrentes, assegurado o 
direito de o contratado ser indenizado pelo que houver executado até a data em que for declarada ou 
tornada eficaz a nulidade, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não 
lhe sejam imputáveis. 
17.5. Após a adjudicação do objeto, a revogação ou a anulação da licitação somente será efetivada 
depois de concedido à adjudicatária do prazo de até 3 (três) dias úteis para exercício do direito ao 
contraditório e à ampla defesa. 
17.6. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da revogação ou da anulação do 
procedimento licitatório, ressalvado o disposto no item 17.4. 

17.6.1. Da decisão da autoridade de anular ou revogar o certame caberá recurso, no prazo de 
até 3 (três) dias úteis para a autoridade máxima do órgão ou entidade responsável. 

17.7. A participação das licitantes nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste Edital. 
17.8. Em caso de discordância existente entre as especificações do objeto a ser licitado descritas no 
sistema e as especificações constantes deste Edital, prevalecerão as últimas. 
17.9. Esta licitação poderá ter a data de abertura da sessão pública transferida por conveniência do 
órgão licitante, sem prejuízo do disposto no art. 55, II, “a” e “b”, da Lei n.º 14.133/2021. 
17.10. O Contratado responderá, nos termos do Código Civil, pelos materiais e a execução, durante o 
prazo irredutível de 5 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, 
como do solo.  

17.10.1. Desta forma, cabe ao Contratante, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, 
contatar a empresa responsável pela execução da obra para que efetue os reparos necessários, 
os quais devem ser realizados sem ônus para a Administração. 
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17.11. Na hipótese de a Contratada se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia da obra 
e do serviço) do Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei 
nº 14.133/2021, bem como dos meios legais para a responsabilização civil da Contratada.  
17.12. Os casos omissos neste Edital serão decididos com base na Lei nº 14.133, de 2021, e demais 
normas que regem a matéria. 
17.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I – Termo de Referência/ Especificações Técnicas/Memorial Descritivo;  
ANEXO II - projeto básico:  projeto, planilha orçamentária/orçamento, BDI, cronograma físico 
financeiro e memorial descritivo 
ANEXO III – Mapa de Risco  
ANEXO IV - Modelo de Declaração Única;  
ANEXO V – Dados Gerais da Proponente, dados bancários, dados do representante legal, 
declaração de domicílio eletrônico da Empresa;  
ANEXO VI – Relação de Pessoal Técnico;  
ANEXO VII – Declaração de conhecimento do local;  
ANEXO VIII – Modelo de Atestado de Visita Técnica;  
ANEXO IX – Minuta de Termo de Contrato;  

 
Iporã do Oeste/SC, 14 de novembro de 2025 
 
 
 

MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC 
MICHEL NEDEL BARTH 

Prefeito Municipal 
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ANEXO I 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO (materiais, 

equipamentos e mão de obra especializada) DE UMA UNIDADE ESCOLAR, UTILIZANDO O 
SISTEMA CONSTRUTIVO EM ESTRUTURA “STEEL FRAME”, CONFORME PORTARIA CONJUNTA 
SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - LEVADA A SÉRIO – 2ª 
EDIÇÃO”, NO MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC”, nos termos da tabela abaixo, conforme condições 
e exigências estabelecidas neste instrumento. 
 

Item Especificação Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

1 

CONSTRUÇÃO DE UMA UNIDADE ESCOLAR, 

UTILIZANDO O SISTEMA CONSTRUTIVO DO 

TIPO “STEEL FRAME”, CONFORME PORTARIA 

CONJUNTA SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 

3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - 

LEVADA A SÉRIO – 2ª EDIÇÃO”, NO 

MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC 

Serviço 1 R$ 5.038.247,80 R$ 5.038.247,80 

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns). 
1.2.1. O prazo de vigência da contratação é de até 8 (oito) meses contados do(a) a partir da 
Emissão da Ordem de Serviço, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
1.2.2. O prazo de execução da obra será de 180 (cento e oitenta) dias corridos a partira da 
emissão da ordem de serviço, iniciando com a emissão e entrega da Ordem de Serviço. 

1.3. O contrato decorrente do contrato terá sua vigência estabelecida em conformidade com as 
disposições nela contidas. 
1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 
 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico 
específico do Estudo Técnico Preliminar e nas Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, apêndice 
deste Termo de Referência. 
 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 
Estudo Técnico Preliminar e nas Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, apêndice deste Termo 
de Referência. 
 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
Sustentabilidade 
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 
ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis: 

4.1.1. Compete à Contratada a organização, limpeza geral e permanente da obra e remoção 
dos entulhos durante e após a conclusão dos serviços. Após a conclusão da obra, o local deve 
ser entregue limpo e todos os equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados no decorrer 
da execução devem ser recolhidos. 
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4.1.2. É de responsabilidade da empresa contratada o conhecimento do projeto e das normas 
construtivas, de trabalho e impressos vigentes, bem como verificar as dimensões, 
alinhamentos e níveis do projeto em relação às condições do terreno. 
4.1.3. Está proibida qualquer alteração no projeto inicial sem a prévia formalização com 
justificativa e aprovação pelo corpo técnico da Prefeitura Municipal de Iporã do Oeste/SC. 
4.1.4. A contratada é responsável pelo nível, esquadro e prumo, resistência e estabilidade da 
obra, qualquer erro ou inconformidade com o projeto deverá ser corrigida sem ônus ao 
Município; 
4.1.5. O material empregado e os serviços executados devem obedecer às normas da ABNT, e 
serão submetidos a aprovação pela fiscalização da obra.  
4.1.6. A empresa contratada será responsável pelo licenciamento de construção, ART e RRT's 
de execução junto ao CREA ou CAU, guias de recolhimento de INSS e demais taxas 
correspondentes. 
4.1.7. Todos os trabalhos deverão ser executados utilizando técnicas e equipamentos de 
proteção de segurança de modo a garantir a segurança dos operários, mestres e profissionais 
que estão no canteiro de obras, sendo responsabilidade da contratada fornecer todos os 
equipamentos de proteção individual (EPI's) para os seus trabalhadores, conforme normas do 
Ministério do Trabalho. 
4.1.8. A sinalização e o isolamento da obra serão de competência da contratada. 
4.1.9. A licitante deverá analisar todos os documentos deste edital, podendo realizar 
visita/vistoria ao local da realização dos serviços, efetuando todos os levantamentos 
necessários ao desenvolvimento de seus trabalhos e formulação da proposta, de modo a não 
incorrer em omissões. 
4.1.10. Preencher Diário ou Registro de Obra ou documento equivalente que deverá conter:  

I - As condições prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
II - As consultas à fiscalização; 
III - As datas de conclusão das etapas no cronograma aprovado; 
IV - Os acidentes ocorridos no decurso do trabalho; 
V - Números de empregados presentes; 
VI - Outros fatos que, a critério do responsável, devam ser anotados. 

Subcontratação 
4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
4.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 
subcontratação, caso admitida. 
Garantia da contratação 
4.4. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 
4.5. Caberá ao licitante vencedor no ato da assinatura do contrato, prestar garantia da obra, no 
percentual mínimo 10%, além da garantia contratual de execução, optando por uma das seguintes 
modalidades, nos termos do art. 96, § 1º e incisos, da Lei 14.133/2021: 

4.4.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
4.5.2. Seguro-garantia; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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4.5.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
4.5.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

4.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
4.7. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 
contratação. 
Vistoria 
4.8. Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é 
imprescindível para o conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, 
o licitante deve atestar, sob pena de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do 
serviço.  

a) As proponentes poderão realizar visita aos locais onde serão realizados os serviços, com 
antecedência de até 01 (um) dia útil antes da data marcada para a fase de lances.  
b) As visitas somente serão realizadas em dias úteis, das 8h00min às 11h00min e das 13h30min 
às 17h00min, e deverão ser previamente agendadas junto ao Departamento de Administração, 
pelo telefone: (49) 3196 1600, ou pelos seguintes e-mails: jefferson.grasel@ipora.sc.gov.br. ou 
educacao01@ipora.sc.gov.br.  

b.1) As visitas deverão ser feitas por profissional qualificado da empresa interessada, o 
qual deverá estar munido de documento de identificação e de instrumento que o 
habilite à representação legal da empresa.  
b.2) No dia e hora agendados, o servidor designado pela Consultoria Técnica 
acompanhará a visita das empresas interessadas, emitindo a cada uma delas um 
“Atestado de Visita Técnica”, o qual deverá ser apresentado juntamente com 
documentos de habilitação.  

c) Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir o Atestado de Visita Técnica 
exigido no presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico, sob as 
penas da lei, de que tem pleno conhecimento do local e das condições e peculiaridades 
inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato e 
informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros, tudo em 
conformidade com o previsto no art. 63, §1º e §2º c/c art. 67, VI, da lei 14.133/2021.  
d) A não realização de visita não admitirá ao Fornecedor qualquer futura alegação de óbice, 
dificuldade ou custo não previsto para a execução do objeto ou obrigação decorrente desta 
licitação.  

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
Condições de execução 
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.1. Início da execução do objeto:  A execução do objeto deverá ter início a partir da emissão 
da Ordem de Serviço pela Administração Municipal. 
5.1.2. Descrição detalhada dos métodos e procedimentos: Os métodos, rotinas, etapas, 
tecnologias, procedimentos, frequência e periodicidade de execução dos serviços encontram-
se detalhadamente descritos no Memorial Descritivo, na Planilha Orçamentária e nos demais 
documentos técnicos que integram o Projeto Executivo de Engenharia, anexos a este Termo 
de Referência. 

mailto:jefferson.grasel@ipora.sc.gov.br
mailto:educacao01@ipora.sc.gov.br
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5.1.3. Cronograma de realização dos serviços: A execução dos serviços deverá observar o 
Cronograma Físico-Financeiro aprovado pela Administração, que estabelece as etapas de 
execução e seus respectivos prazos de início e conclusão, de forma a garantir o cumprimento 
integral do prazo contratual. 
5.1.4. Dinâmica de execução: A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.1.4.1. Início das atividades após a emissão da Ordem de Serviço; 
5.1.4.2.  Desenvolvimento das etapas de acordo com o cronograma aprovado; 
5.1.4.3.  Início de cada nova etapa imediatamente após a conclusão e aceite da etapa 

anterior, respeitando as condições técnicas e de segurança previstas no projeto. 
5.2. Local e horário da prestação dos serviços 

5.2.1. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Os serviços serão prestados no 
Município de Iporã do Oeste/SC, no terreno de propriedade municipal denominado Chácara 
Urbana nº 212-A, com área total de 7.982,22 m², situado na Quadra nº 122, com frente para a 
Rua dos Pinhais, local destinado à construção da nova Unidade da Pré Escola de Educação 
Infantil. 
5.2.2. Os serviços serão prestados no seguinte horário: As atividades deverão ser executadas 
no canteiro de obras localizado no endereço acima, sob a supervisão e acompanhamento da 
Fiscalização designada pela Prefeitura Municipal de Iporã do Oeste, conforme o cronograma 
físico-financeiro aprovado. 
5.2.3. O horário de execução dos serviços será o horário normal de expediente da Prefeitura 
Municipal, compreendido entre 07h30 e 11h30 e 13h00 e 17h00, de segunda a sexta-feira, 
excetuando-se feriados e pontos facultativos. 
Em casos devidamente justificados e autorizados pela Fiscalização Municipal, os serviços 
poderão ser executados fora do horário habitual, inclusive em sábados, domingos ou feriados, 
quando necessário para o cumprimento do cronograma e dos prazos contratuais. 
A contratada será responsável pela organização, segurança e manutenção do canteiro de 
obras, bem como pela guarda dos materiais, equipamentos e ferramentas utilizados durante a 
execução dos serviços. 

5.3. Rotinas a serem cumpridas 
5.3.1. A execução contratual observará as rotinas abaixo: 
5.3.2. Instalação do canteiro de obras – compreendendo a mobilização de equipamentos, 
montagem de estruturas provisórias, ligação de energia elétrica e água, bem como a adoção 
de medidas de segurança e sinalização do local. 
5.3.3. Execução das etapas construtivas – desenvolvimento das atividades conforme o projeto 
executivo, incluindo fundações, estrutura metálica (steel frame), vedações, cobertura, 
esquadrias, instalações elétricas e hidrossanitárias, revestimentos e demais serviços 
especificados. 
5.3.4. Cumprimento do cronograma – observância rigorosa dos prazos e das etapas definidas 
no cronograma físico-financeiro, devendo eventuais alterações ser previamente justificadas e 
autorizadas pela Fiscalização. 
5.3.5. Acompanhamento e controle técnico – atendimento às determinações da Fiscalização 
Municipal, com registro diário das atividades em diário de obra, relatórios fotográficos e 
demais documentos exigidos. 
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5.3.6. Condições de segurança e meio ambiente – cumprimento integral das normas de 
segurança do trabalho, acessibilidade e proteção ambiental, com o uso de equipamentos de 
proteção individual (EPI) e coletivo (EPC), bem como destinação adequada de resíduos. 
5.3.7. Manutenção da organização e limpeza – manutenção do canteiro de obras limpo e 
organizado durante toda a execução, com remoção periódica de entulhos e resíduos. 
5.3.8. Comunicação e relatórios – apresentação periódica de relatórios de acompanhamento 
físico e financeiro, sempre que solicitado pela Administração, e comunicação imediata de 
qualquer fato que possa interferir na execução contratual. 
5.3.9. Entrega e recebimento da obra – após a conclusão dos serviços, a contratada deverá 
proceder à limpeza final do local e à entrega de todos os documentos técnicos exigidos (as 
built, manuais, garantias, ARTs etc.), para posterior vistoria e recebimento definitivo pela 
Administração. 

5.4. Materiais a serem disponibilizados 
5.4.1. Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 
a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

5.5. Informações relevantes para o dimensionamento da proposta 
5.5.1. A demanda do órgão tem como base as seguintes características: A unidade escolar de 
educação infantil (pré-escola) foi projetada para execução completa e ininterrupta, devendo a 
contratada adotar todos os meios e recursos necessários para garantir a continuidade dos 
serviços até a conclusão integral da obra, conforme o projeto executivo de engenharia. 

5.6. Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
5.6.1. O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal, será de, no 
mínimo 5 (cinco) anos, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento 
definitivo do objeto. 

5.7. Procedimentos de transição e finalização do contrato 
5.7.1. Os procedimentos de transição e finalização da Ata de Registro de Preços ou contrato 
constituem-se das seguintes etapas; 
a) Os procedimentos de transição e finalização do contrato constituem-se das seguintes etapas, 
a serem observadas pela contratada e pela Administração Municipal: 

a) Conclusão das etapas executivas – finalização integral dos serviços previstos no 
contrato, conforme o projeto executivo, memorial descritivo, planilha orçamentária e 
cronograma físico-financeiro, garantindo que todos os itens contratados sejam 
devidamente executados e testados. 

b) Limpeza e desmobilização do canteiro de obras – realização da limpeza geral do local, 
retirada de entulhos, resíduos e materiais remanescentes, bem como remoção das 
instalações provisórias e recomposição das áreas eventualmente afetadas. 

c) Apresentação da documentação técnica final – entrega à Fiscalização Municipal de 
todos os documentos técnicos e administrativos exigidos, incluindo: 

o As built (projeto “como executado”); 
o Anotações de Responsabilidade Técnica (ARTs) e registros de execução; 
o Manuais de operação e manutenção dos sistemas e equipamentos instalados; 
o Certificados de garantia e relatórios de ensaio, quando aplicável; 
o Relatório fotográfico final da obra. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art40§1
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d) Vistoria e recebimento provisório – realização de vistoria técnica conjunta entre a 
contratada e a Fiscalização da Prefeitura para verificação da conformidade dos serviços 
executados com o projeto e as especificações contratuais. Após aprovação, será lavrado 
o Termo de Recebimento Provisório, conforme previsto na Lei nº 14.133/2021, art. 141, 
§1º. 

e) Correção de eventuais pendências – caso sejam identificadas irregularidades, falhas ou 
pendências, a contratada deverá providenciar as correções necessárias no prazo 
estabelecido pela Fiscalização, sem ônus adicional para a Administração. 

f) Recebimento definitivo da obra – após o decurso do prazo de observação e a verificação 
de que todas as obrigações foram cumpridas, será emitido o Termo de Recebimento 
Definitivo, encerrando-se formalmente a execução contratual. 

g) Encerramento administrativo – inclusão de todos os documentos e registros no 
processo administrativo correspondente, arquivamento dos relatórios e liberação das 
eventuais garantias contratuais, observando as disposições da Lei nº 14.133/2021 e 
demais normas aplicáveis. 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
6.1. o contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 
que devam ser cumpridas de imediato. 
Preposto 
6.5. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos 
serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado. 
6.6. A Contratada deverá manter preposto da empresa no local da execução do objeto.  
6.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do 
preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade. 
Fiscalização 
6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 
pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
6.9. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.  
6.10. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento da do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das 
faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º); 

6.10.1. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  
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6.11. O fiscal informará a autoridade competente, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e 
saneadoras, se for o caso; 
6.12. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 
6.13. O fiscal verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o 
empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, 
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações, o fiscal atuará tempestivamente na solução do 
problema, reportando ao gestor do contrato/autoridade competente para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
Gestor do Contrato 
6.15. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais. 
6.16. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 
superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  
6.17. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso.  
 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
7.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 
7.1.2. não produzir os resultados acordados, 
7.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
7..1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
7.2.1. Unidade de medida para faturamento e mensuração do resultado; [.......]; 
7.2.2. produtividade de referência ou critérios de qualidade para a execução contratual;  
7.2.3. indicadores mínimos de desempenho para aceitação do serviço ou eventual glosa. 
7.2.4. Apresentação de lista de presença, fotos; 
7.2.5. Preenchimento de relatório de prestação de serviço; 

7.3. Do recebimento 
7.3.1. Os serviços serão recebidos, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais, quando verificado o 
cumprimento das exigências. (Art. 140, I, a, da Lei nº 14.133. 
7.3.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a 
parcela a ser paga. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art140
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7.4. Para efeito de recebimento, ao final de cada período de faturamento, o fiscal irá apurar o 
resultado da execução do objeto e poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos 
à contratada. 
7.5. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados. 
7.6. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei 
nº 14133, de 2021) 
7.7. O recebimento também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de campo 
e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
7.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes nas Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, neste Termo de 
Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
7.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento. 
7.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
7.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 
segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 
 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

8.1.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 
na modalidade CONCORRÊNCIA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de 
julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL. 

8.2. Regime de execução 
8.2.1. O regime de execução do contrato será empreitada por preço GLOBAL. 

8.3. Exigências de habilitação fiscal, social, trabalhista e econômico-financeira 
8.3.1. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os documentos a serem 
especificados no edital. 

8.4. Qualificação Técnica 
8.4.1. Apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA, CFT ou CAU da 
região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) 
e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de 
Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, comprovando 
que executou obra ou edificação utilizando o sistema construtivo do tipo “steel frame”, em no 
mínimo, 1.500 m² (um mil e quinhentos metros quadrados).  
8.4.2. O(s) atestado(s) só será(ão) aceito(s) se o profissional relacionado possuir vínculo com o 
licitante na data da licitação, sendo que os documentos necessários para a comprovação de 
que o profissional técnico está vinculado com o licitante são: 

8.4.2.1. No caso de dirigentes de empresa, tal comprovação poderá ser feita através da 
cópia da ata de assembleia de sua investidura no cargo ou do contrato social; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art119
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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8.4.2.2. No caso de empregado com vínculo empregatício, o respectivo registro na 
Carteira de Trabalho e Previdência Social; 
8.4.2.3. No caso de contrato de prestação de serviços técnicos, o contrato devidamente 
firmado entre as partes; 

8.4.3. Para ambos os casos a licitante deverá apresentar a Certidão do Conselho Regional de 
Engenharia e Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região 
da sede da empresa, dentro do seu prazo de validade, comprovando o vínculo com este 
Responsável Técnico. Este, no caso, deverá ser o Responsável Técnico pelos serviços 
contratados, caso seja vencedora da licitação. 
8.4.4. Deverão constar, preferencialmente, do(s) atestado(s) de capacidade técnica, ou da(s) 
certidão(ões) expedida(s) pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou no 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da sede da empresa, em destaque, os 
seguintes dados: data de início e término dos serviços; local de execução; nome do contratante 
e da pessoa jurídica contratada; nome(s) do(s) responsáveis técnicos, seus títulos 
profissionais(is) e número(s) de registro no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – 
CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU da região da sede da empresa; 
especificação e demais dados técnicos com informações sobre os quantitativos executados. 
8.4.5. Não havendo a nomenclatura solicitada para comprovação da CAT, a Comissão poderá 
diligenciar junto ao atestado técnico fornecido para que seja possível comprovar que os itens 
são correlatos. 

8.5. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 
contratos executados com as seguintes características mínimas:  

a) execução de obras de edificação, com área construída igual ou superior à prevista no objeto 
desta licitação; 
b) utilização de sistema construtivo do tipo “Steel Frame”; 
c) comprovação de execução de serviços de instalações elétricas, hidrossanitárias e de 
acessibilidade compatíveis com as normas técnicas vigentes; 
d) comprovação de responsabilidade técnica do profissional vinculado à empresa licitante, 
mediante apresentação da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de 
Responsabilidade Técnica (RRT) correspondente. 

8.6. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
 

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 5.038.247,80 (cinco milhões, trinta e oito mil, 
duzentos e quarenta e sete reais e oitenta centavos), conforme planilha orçamentária detalhada e 
custos unitários constantes do Projeto Executivo de Engenharia, Especificações Técnicas/Memorial 
Descritivo que integra o presente Termo de Referência como anexo. 
 

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
10.1. As despesas provenientes da execução deste contrato correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do Município de Iporã do Oeste/SC e de 
Transferência Especial do Estado de Santa Catariana, Portaria Conjunta SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 
3639/2025 “Programa Santa Catarina - Levada a Sério – 2ª Edição, durante a vigência da presente 
Contratação, nos termos que segue:   
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Órgão: Secretaria de Educação, Desporto e Cultura 
Unidade: Departamento de Educação 
Ação: 1018 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Est. Física Pré Escolar 
Elemento: 344900005199 – Outras Obras e Instalações   
Fonte de Recursos: 150010010000 (Recursos de Imp. e Transf. Impostos – Educação) 
                                   170170000007 (Convênio SCC 3639/2022 – Unidade Escolar) 

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Iporã do Oeste/SC, 14 de novembro de 2025.  

 
 
 
 

LORI LOEBENS DILL 
Secretária de Educação, Desporto e Cultura 

 
 

DESPACHO: Determino ao Setor de Licitações, a realização do processo administrativo nos moldes 
solicitados.  
 
 
 
 

MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC 
MICHEL NEDEL BARTH 

Prefeito Municipal 
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ANEXO II 
PROJETO BÁSICO: 

 
 

PROJETO 
PLANILHA ORÇAMENTÁRIA/ORÇAMENTO, 

CRONOGRAMA FÍSICO FINANCEIRO E MEMORIAL DESCRITIVO 
 
Os arquivos referentes aos documentos de engenharia e arquitetura pertencentes ao Projeto Básico, 
tais como:  
- Projeto  
- Orçamento  
- Cronograma Físico-Financeiro  
- Memorial Descritivo  
- ART 
- Demais documentos  
 
Disponíveis nos sítios Bolsa de Licitações do Brasil – BLL (www.bllcompras.org.br) e do Município de 
Iporã do Oeste/SC (https://iporadooeste.atende.net/) ou poderá ser solicitado no seguinte endereço 
de e-mail: licitacao@ipora.sc.gov.br , Link: 
https://drive.google.com/drive/folders/169Ez7rUt_UVkt7cKIXaA48pGlOaYNsqg?usp=sharing.  
  
** Os projetos e memoriais serão disponibilizados no link que foi fornecido, pois é o meio oficial onde 
os documentos estão hospedados. Este link pode direcionar para uma pasta de download (como 
no Google Drive), e caso haja problemas de acesso, pode ser necessário ter uma conta no serviço de 
hospedagem de arquivos.  
Localização dos documentos: Os arquivos estão disponíveis online através do link especificado. 
Serviço de hospedagem: A plataforma utilizada é o Google Drive, onde o link deve estar publicado. 
Requisito de acesso: Para ter acesso, pode ser necessário criar uma conta no Google Drive, pois os 
arquivos podem ter um tamanho considerável.  
Link: https://drive.google.com/drive/folders/169Ez7rUt_UVkt7cKIXaA48pGlOaYNsqg?usp=sharing 
 
** Os projetos, planilhas e demais documentos editáveis, serão somente dispobilizados para a 
empresa Vencedora do certame em até 3 (três) dias úteis após a assinatura do contrato.  
 
 
Iporã do Oeste/SC, 14 de novembro de 2025 

 
 
 

 
JEFFERSON GRASEL 

Engenheiro Civil - CREA/SC 138127-7 
 

http://www.bllcompras.org.br/
https://iporadooeste.atende.net/
https://drive.google.com/drive/folders/169Ez7rUt_UVkt7cKIXaA48pGlOaYNsqg?usp=sharing
https://www.saude.mt.gov.br/storage/old/files/projetos-memoriais-outros-conforme-links-%5b247-171221-SES-MT%5d.pdf
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ANEXO III 
 

MAPA DE RISCO 
 
 

Dados do Processo: 
 

 

Objeto: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO (materiais, 
equipamentos e mão de obra especializada) DE UMA UNIDADE ESCOLAR, UTILIZANDO O SISTEMA 
CONSTRUTIVO EM ESTRUTURA “STEEL FRAME”, CONFORME PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF nº 
14/2025, SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - LEVADA A SÉRIO – 2ª EDIÇÃO”, NO 
MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC 

Nº do Processo: 
PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - 
LEVADA A SÉRIO – 2ª EDIÇÃO” 

 

Fase de Análise: 
 

x Planejamento da Contratação e Seleção do Fornecedor  x Gestão do Contrato 
 

PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 
 

 

Risco 1: Falhas no orçamento 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
 

 

      

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s):  Traz prejuízos de natureza temporal, física e financeira, ao cumprimento das etapas contidas no Objeto 
proposto. 

 

 

Ação(ões) Preventiva(s):  Elaborar adequadamente o Orçamento Base 
conforme os quantitativos e as características do objeto contratado e 
solicitar a revisão deste, pelo setor competente. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia  

 Ação(ões) de Contingência: Revisar o Orçamento Base. Utilizar sempre os 
preços unitários dos Banco de Dados do Governo Federal e Estadual (SINAPI 
ou outros) e quando na falta destas se utilizar de Composições de Custos 
Unitárias próprias, com base nas planilhas oficiais existentes (insumos, 
serviços e seus quantitativos, etc) avaliar todas as cotações, fazer dados 
comparativos, para que os preços unitários reflitam a realidade de forma a 
resguardar o interesse público. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 

 

Risco 2: Falta de compatibilização dos projetos. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto: x Baixo  Média  Alto 
 
 

Dano(s): Traz prejuízos de natureza temporal, física e financeira, ao cumprimento das etapas contidas no Objeto 
proposto. 

 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Minimizar a falta provável de comunicação entres 
a equipe de elaboração do Projeto Base e Revisar o Projeto Base, 
elaborar adequadamente os Projetos Complementares conforme as 
características do objeto contratado e solicitar a(s) revisão(ões) 
deste(s), pelo setor competente. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: Revisão dos projetos e dos serviços de adequação; 
 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 
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Risco 3: Problemas nos comandos do Edital. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): O Edital pode ser impugnado em parte ou total, de modo que além de causar sérios atrasos no processo, 
para a contratação dos serviços ou após essa contratação pode conforme o problema apresentado, colocar 
em suspeição todo processo licitatório que dentre outros, visa atender ao Art. 5° da Lei 14.133/2021, que 
estabelece normas gerais de licitação e contratação, e seus 22 princípios que são os princípios da legalidade, 
da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da eficiência, do interesse público, da probidade 
administrativa, da igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação de funções, da 
motivação, da vinculação ao edital, do julgamento objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da 
competitividade, da proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do desenvolvimento nacional sustentável, 
assim como as disposições do Decreto-Lei nº 4.657, de 4 de setembro de 1942 (Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro). 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Elaborar adequadamente o Edital conforme as 
características do objeto a ser contratado e solicitar a revisão deste, pelo 
setor competente. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal Compras e 
Licitações  

 Ação(ões) de Contingência: Revisar o Edital e produzir as Erratas ou 
acréscimos/supressões necessárias, com a devida republicação do edital 
e reabertura de prazos para apresentação de propostas. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal Compras e 
Licitações 

 

Risco 4: Contratação de Empresa que não tenha capacidade técnica de executar o Contrato. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo  Média x Alto 
 

Dano(s): Atraso na Execução do Objeto e prejuízo na qualidade de execução do serviço. Ademais, também há a 
possibilidade de refazimento e/ou troca de material impróprio ou desgastado mesmo após a entrega, visto que existe 
a reponsabilidade jurídica por conta da CONTRATADA quanto ao atendimento das necessidades e níveis de qualidade 
para a execução do objeto. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Avaliação da capacidade técnica Operacional da 
empresa. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 

Ação(ões) de Contingência: Recessão contratual e reinício do processo 
licitatório. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal Compras e 
Licitações 

 

Risco 5: Subcontratação do Objeto Contratado. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo  Média x Alto 
 

Dano(s): Utilização por parte de empresas contratada de outras não qualificadas a participarem do certame 
licitatório para a execução do Objeto, em virtude de estas: não possuírem pessoal qualificado; executarem 
os serviços de maneira questionável quanto a qualidade, procedência técnica e ambiental de insumos e 
materiais; estabelecerem níveis de segurança, acabamento e a durabilidade fora dos padrões técnicos. Além 
disso, a empresa contratada transfere para terceiros a responsabilidade quanto aos encargos sociais. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Constar no Edital e Contrato cláusulas de proibição 
do ato de subcontratação total e parcial do Objeto, por parte da 
CONTRATADA, salvo em ocasiões específicas. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal contratos  
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Ação(ões) de Contigência: Recessão contratual e reinício do processo 
licitatório. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal contratos 

 

Risco 6: Interferências com Concessionárias de serviços públicos. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média x Alta 
       

Impacto: x Baixo  Média x Alto 
 

Dano(s): Interrupção na prestação dos serviços públicos, atrasos no cronograma e variação nos custos do Objeto 
Contratado. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Levantamento do local, observando as 
possíveis interferências das redes de serviços públicos, bem como o 
contato prévio com a concessionária. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 

 Ação(ões) de Contingência: Necessidade de remanejamento de 
interferências, além daquelas previstas no Projeto Base. Alteração da 
sequência construtiva, devido a reprogramações nos 
remanejamentos de redes de interferências. 

 

Responsável:  

Departamento Municipal de 
Engenharia 

 

Risco 7: Falhas executivas/construtivas. 
 

Probabilidade:  Baixa x Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): Traz prejuízos de natureza temporal, física e financeira, ao cumprimento das etapas contidas no Objeto 
proposto. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Utilização de mão de obra qualificada visando 
excluir as possibilidades da má interpretação do projeto arquitetônico 
ou complementares, da falha ao construir segundo especificações não 
verificadas pela CONTRATADA e/ou falhas na sequência de etapas 
estabelecidas. 

 

Responsável:  

CONTRATADA  

 Ação(ões) de Contingência: Revisão dos serviços de adequação, sem custos 
adicionais à CONTRATANTE. 

 

Responsável:  

CONTRATADA 
 

Risco 8: Vícios executivos. 
 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 
       

Impacto: X Baixo  Média  Alto 
 

Dano(s): Transtornos e/ou prejuízos materiais a CONTRATANTE devido as anomalias e patologias que afetam o 
desempenho do Objeto Contratado, ou os tornam inadequados aos fins a que se destinam. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Detectadas as anomalias que afetam o desempenho 
do Objeto Contratado, ou os tornam inadequados aos fins a que se destinam, 
a CONTRATANTE deve NOTIFICAR a CONTRATADA. Havendo recusa ou omissão 
por parte da CONTRATADA, a CONTRTANTE deverá acionar a sua Equipe 
Jurídica para as providencias necessárias. 

 

Responsável:  

CONTRATADA 

 Ação(ões) de Contingência: Constatada a ocorrência de vícios construtivos, a 
CONTRATADA deverá apresentar um Plano de Ação em até 7 (sete) dias 
corridos para reparos nas patologias sem ônus à CONTRATANTE. Poderá ser 
aplicadas sanções à CONTRATADA, conforme Edital e/ou Contrato. 

 

Responsável:  

CONTRATADA 
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GESTÃO DE CONTRATOS  
 

Risco 1: Roubos ou furtos na obra. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): Prejuízos gerados pela falta de segurança no canteiro, gerando aumento dos custos para a CONTRATANTE 
e do prazo de conclusão da obra. 

 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Planejamento interno da empresa. 
Responsável:  

CONTRATADA 

Ação(ões) de Contingência: A CONTRATADA poderá contratar segurança privada 
para a área do canteiro sem ônus para a CONTRATANTE. 

Responsável:  

CONTRATADA 
 

Risco 2: Incapacidade de gerenciamento de obras e serviços contratados concomitantes. 
 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 
       

Impacto: X Baixo  Média  Alto 
 

Dano(s): Aumento dos custos para a CONTRATANTE e do prazo de conclusão da obra. 
 

Ação(ões) Preventiva(s): Gerenciamento eficiente pela CONTRATADA de 
colaboradores e contratação de mão de obra em qualificação e quantidade 
e suficiente. 

Responsável:  

CONTRATADA 

Ação(ões) de Contingência: Notificação Extrajudicial da CONTRATADA com os 
devidos desdobramentos legais. 

Responsável:  

CONTRATADA 
 

Risco 3: Atraso no repasse dos recursos decorrentes de convênio com outros entes públicos. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo  Média x Alto 
 

Dano(s): Atrasos na execução do Objeto e a ausência de correção monetária/inflação do período da medição até o 
pagamento. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Provocação do ente que firmou o 
convênio com a Administração para verificação acerca do motivo do 
atraso do repasse. 

 

Responsável:  

CONTRATANTE 

 Ação(ões) de Contingência: Manter contato permanente entre as partes 
conveniadas e sanar no menor tempo possível as inconsistências 
encontradas ou explicações necessárias. 

 

Responsável:  

CONTRATANTE 

 

Risco 4: Falhas no orçamento 
 

Probabilidade:  Baixa x Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): Variação dos custos de implantação, quantitativos e inadequação dos serviços ou até a impossibilidade de 
execução da obra por dificuldades para obtenção da Licença de Instalação (LI), por entraves para 
execução e implementação dos Planos Básicos Ambientais (PBAs) ou por necessidade de complementação de 
estudos. Traz prejuízos de natureza temporal, física e financeira ao cumprimento das etapas contidas no Objeto 
proposto. 
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       ______________ 
                VISTO 

Ação(ões) Preventiva(s): Na fase de elaboração do ETP - Estudo Técnico 
Preliminar Aprovação ambiental preliminar do Projeto Base pelos órgãos 
competentes. 

 

Responsável:  

CONTRATANTE 

 Ação(ões) de Contingência: Não pagamento dos serviços medidos caso as 
soluções não sejam atingidas. 

 

Responsável:  

CONTRATANTE 
 

Risco 5: Ocorrências de eventos por força maior ou caso fortuito. 
 

Probabilidade: X Baixa  Média  Alta 
       

Impacto: X Baixo  Média  Alto 
 

Dano(s):  Impossibilidade de continuidade na execução da obra determinada pela ação/evento que 
geram consequências, efeitos imprevisíveis, impossíveis de evitar ou impedir. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Previsão do Reequilíbrio econômico-financeiro. 
 

Responsável:  

COMPARTILHADA  

 Ação(ões) de Contingência: A CONTRATADA deverá emitir relatório técnico 
justificando o enquadramento e solicitar aditivo contratual para análise 
e aceite da CONTRATANTE para Elaboração do Reequilíbrio econômico-
financeiro. 

 

Responsável:  

COMPARTILHADA 

 

Risco 6: Atrasos na liberação dos recursos. 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): Podem gerar prejuízos fiscais e financeiros e até a inadimplência da CONTRATADA perante seus 
fornecedores e colaboradores, bem como atrasos e possível acréscimo no preço final da obra devido aos atrasos 
no pagamento dos serviços previstos no cronograma físico financeiro por parte da CONTRATANTE. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Previsão financeira para atender ao contratado 
no que se refere a pagamentos de medições de serviços a serem efetuados 
pela CONTRATANTE. 

Responsável:  

CONTRATANTE 

Ação(ões) de Contingência: Oficializar a CONTRATANTE da ocorrência do não 
respeito a cláusula contratual e se couber fazer a solicitação de 
Repactuação de prazos para execução dos serviços e revisão no impacto 
financeiro gerado pelo atraso. 

Responsável:  

CONTRATANTE 

 

Risco 7: Danos a terceiros 
 

Probabilidade: x Baixa  Média  Alta 
       

Impacto:  Baixo x Média  Alto 
 

Dano(s): Prejuízos ou danos, físicos, materiais e financeiros causados a terceiros pela CONTRATADA ou seus 
subcontratados e/ou terceirizados. 

 

Ação(ões) Preventiva(s): Fazer constar no Edital e no Contrato Cláusula 
referente a prejuízos e danos a terceiros e a CONTRATADA tomar as devidas 
providências e Notificar Extrajudicialmente, quando couber. 

Responsável:  

CONTRATADA 

Ação(ões) de Contingência: Reparação dos prejuízos e/ou danos causados sem 
custos adicionais à CONTRATANTE. 

Responsável:  

CONTRATADA 
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       ______________ 
                VISTO 

Certificamos que somos responsáveis pela elaboração do presente documento que materializa o Gerenciamento 
de Riscos da presente contratação e que o mesmo traz os conteúdos previstos na Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, Lei Complementar Municipal nº 160/2023, Decreto 
Municipal nº 46/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, conforme modelo constante no 
Anexo III. 

  

 

 
 
 
 
 

JEFFERSON GRASEL              
Engenheiro Civil 

CREA/SC 138127-7 
 

 
 
 
 
 

GEISSICA ALINA GROSS KAISER 
Gestora de Contratos 

 
 
 
 
 

MICHEL NEDEL BARTH 
Prefeito Municipal 

 

 

Local e Data:  Iporã do Oeste/SC, 14 de novembro de 2025 
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

ANEXO IV 
DECLARAÇÃO UNIFICADA  

 

Atendendo ao disposto no artigo 63 da Lei 14.133/21, a empresa interessada deverá apresentar declaração 
conforme modelo a seguir:  
 
 

A Empresa/licitante _________, inscrito no CPF/CNPJ nº_______, DECLARA que não incorre nas 
vedações previstas na Lei nº 14.133/2021, assumindo a responsabilidade de comunicar imediatamente a 
Administração Pública no caso de incorrer: 

a) Agente público de órgão ou entidade licitante ou contratante, devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos 
termos da legislação que disciplina a matéria (art. 9º, § 1º); 

b) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a 
licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados, sendo que equiparam-
se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico (art. 14, I c/c § 3º); 

Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 

c) Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto 
executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários 
(art. 14, II). Equiparam- se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico 
(art. 14, § 3º); 

Obs. 1: A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, poderão participar no apoio das 
atividades de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 
sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade (art. 14, § 2º). 

d) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação 
em decorrência de sanção que lhe foi imposta (art. 14, III); 

Obs. 1: Este impedimento também é aplicado ao licitante que atue em substituição a outra pessoa, física 
ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, 
controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da 
personalidade jurídica do licitante (art. 14, § 3º). 

e) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na 
licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar 
expressamente do edital de licitação (art. 14, IV); 

f) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976 – Dispõe sobre as Sociedades por Ações, concorrendo entre si (art. 14, V); 

g) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 
vedados pela legislação trabalhista (art. 14, VI); 

h) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos 
do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021 (art. 14, § 5º); 

i) É impedida a empresa consorciada participar, na mesma licitação, de mais de um consórcio ou de forma 
isolada (art. 15, IV); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6404compilada.htm
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

j) Durante a vigência do contrato, é vedado ao contratado contratar cônjuge, companheiro ou parente em 
linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou de agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do 
contrato; 

k) Vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau  

l) ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO: DECLARA, nos termos do art. 63, I da Lei nº 
14.133/2021 que atende aos requisitos de habilitação, respondendo pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei. 

m) DECLARAÇÃO QUE NÃO EMPREGA MENOR: DECLARA para os devidos fins do disposto no inciso XXXIII, 
do art. 7º da Constituição Federal e inciso V do artigo 68 da Lei nº14.133/2021, que não emprega, nem 
empregará, durante a vigência do contrato, menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz( ). (Observação: em 
caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 

n) DECLARAÇÃO QUE A PROPOSTA ECONÔMICA COMPREENDE A INTEGRALIDADE DOS CUSTOS:  DECLARA 
que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 

o) PLENO CONHECIMENTO E ACEITAÇÃO DAS REGRAS E DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO, 
estando ciente pela necessidade de manutenção das condições da contratação durante toda a 
execução do contrato até seu pagamento. 

p) O INTERESSADO declara que tem ciência da existência da Lei nº 13.709/2018 (LGPD) e deverá garantir, 
por seu representante legal e/ou pelo seu procurador, a confidencialidade dos dados pessoais a que 
tem acesso, deverá zelar e responsabilizar- se pela proteção dos dados e privacidade, respondendo 
pelos danos que possa causar. 

q) Declara sob as penas da lei que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 
anexos, que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento 
das obrigações objeto da licitação; bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação 
definidos no edital do referido processo licitatório do Município de Iporã do Oeste/SC. 

r) DECLARA, nos termos do art. 63, IV, da Lei nº 14.133/2021, que cumpre as exigências de reserva de 
cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

 

Por ser expressão da verdade, assumo inteira responsabilidade por esta declaração, sob pena do art. 299 do 
Código Penal. 

 

______________, _____ de ____________ de 2025 

 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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       ______________ 
                VISTO 

ANEXO V 
DADOS GERAIS DA PROPONENTE, DADOS BANCÁRIOS, DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL, 

DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA 
 

1. DADOS DA EMPRESA:  

Razão Social:      ___________________    CNPJ:   ___________________ 

Município/UF:  ___________________      ENDEREÇO:  _______________       CEP:   _______ 

Telefone: (     )  ___________________       WhatsApp: (      )    __________    E-mail:    ________________ 

 

2. DADOS BANCÁRIOS DA EMPRESA:  

Nome do banco:  ____________________         Cidade:   _________________ 

Nº da agência:  ______________________         Nº da conta: _______________      PIX:  _____ 

 

3. DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL (para assinatura dos documentos legais):  

Nome completo:     ______________________            Cargo ou função:    ________________________ 

CPF nº:  _______________________________            Telefone para contato:  _____________________ 

Possui assinatura eletrônica:   (    ) SIM     (    ) NÃO  

Observação 1: Caso o indicado seja sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente, o mesmo deverá 

constar no ato constitutivo ou no contrato social, apresentado por ocasião da Habilitação neste processo, devendo 

estar expresso seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.  

Observação 2: Caso o indicado seja preposto da empresa proponente, será solicitado instrumento procuratório, 

com a delegação de poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.   

4. DECLARAÇÃO DE DOMICÍLIO ELETRÔNICO DA EMPRESA  
Declaramos que o Domicílio Eletrônico da Empresa para o recebimento de Ordens de Serviços, alerta 
de avisos, notificações e decisões administrativas, é:  
E-MAIL:   ____________ 
 
Obs.: Informar apenas 1 (um) e-mail como domicílio eletrônico da empresa. Havendo mais de um e-
mail informado, será considerado somente o primeiro da lista.   
 

______________, _____ de ____________ de 2025 

 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

ANEXO VI 
RELAÇÃO PESSOAL TÉCNICO MÍNIMO EXIGIDO 

 
O quadro de pessoal técnico deverá ser constituído no mínimo pelos seguintes técnicos: 
 
 
ENGENHEIRO/ARQUITETO/PREPOSTO  
Nome:  
Registro válido CREA/CFT/CAU: 
 
 
ENGENHEIRO DE SEGURANÇA DO TRABALHO OU TÉCNICO EM SEGURANÇA DO TRABALHO  
Nome:  
Registro CREA/CRT: 
 
 
ENGENHEIRO ELÉTRICO/ELETRICISTA  
Nome:  
Registro CONFEA/CREA: 
 
 
 
ENCARREGADO GERAL 
Nome:  
 
 
 

______________, _____ de ____________ de 2025 

 

 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE CONHECIMENTO DO LOCAL 

 
 
A Empresa ___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________, declara que tem pleno conhecimento do local e das condições e 

peculiaridades inerentes à natureza dos trabalhos, assumindo total responsabilidade por esse fato, 

não podendo alegar desconhecimento posterior, assumindo total responsabilidade por esse fato e 

informando que não o utilizará para quaisquer questionamentos futuros, tudo em conformidade com 

o previsto no art. 63, §1º e §2º c/c art. 67, VI, da lei 14.133/2021.  

 
 
Declaro ter ficado ciente de todas as condições do serviço licitado.  
 
 
 

______________, _____ de ____________ de 2025 
 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

ANEXO VIII 
ATESTADO DE VISITA 

 
Atesto, para os devidos fins da Licitação referente à esta Concorrência, que a empresa 

___________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº 

____________________ representada por_______________________________________________, 

realizou Visita no dia ______/_____/2025 nos lugares em que serão executados os serviços constantes 

da licitação.  

 

A empresa supracitada declara que seu representante vistoriou os locais dos serviços e que tem pleno 

conhecimento de todas as dificuldades porventura existentes para o cumprimento das obrigações 

objeto do certame.  

 
 

Local. _________________, __ de _________ de 2025.  
 
 
 
 

______________________________________________ 
Nome e assinatura do representante legal da empresa 

CPF: 
 
 
 
 

____________________________________ 
MUNICIPIO DE IPORÃ DO OESTE / SC 

Servidor responsável 
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

ANEXO IX 
MINUTA DO CONTRATO nº ___/2025 

 

O MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE, Estado de Santa Catarina, pessoa jurídica de direito público, 
inscrito no CNPJ nº. 78.485.554/0001-13, com sede a Rua Santo Antônio, nº 100, Centro, através do 
Prefeito Municipal Sr. Michel Nedel Barth, portador do CPF nº 088.630.***-60, doravante denominado 
CONTRATANTE, e, de outro, a empresa ---------------------------, com sede na Rua --------------, ----, 
município de -------/Estado-----, inscrita no CNPJ sob o nº --------, neste ato representado pelo -----------
----, inscrito no CPF sob o nº -------------------, doravante denominada CONTRATADA, ajustam e 
contratam a execução do objeto abaixo indicado, que se regerá pelo disposto neste Contrato, no 
Processo Administrativo nº 0153/2025, Concorrência n° 006/2025, Lei Federal nº 14.133/2021, Lei 
Complementar Federal nº 123/06 e alterações posteriores, Lei Complementar Municipal nº 160/2023, 
Decreto Municipal nº 46/2023, e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie, aplicando-se 
supletivamente as normas e princípios de direito administrativo e de direito comum pertinentes.  
 

1 - DO OBJETO E DO PREÇO  
1.1. O presente Termo de Contrato tem por objeto a Contratação de empresa para execução de obra 
de ““CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS DE CONSTRUÇÃO (materiais, 

equipamentos e mão de obra especializada) DE UMA UNIDADE ESCOLAR,  UTILIZANDO O 
SISTEMA CONSTRUTIVO EM ESTRUTURA “STEEL FRAME”, CONFORME PORTARIA CONJUNTA 
SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - LEVADA A SÉRIO – 2ª 
EDIÇÃO”, NO MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC”, em conformidade com os projetos, memoriais, 
orçamento e demais exigências estabelecidas no edital e seus anexos que o integram, constituindo-se 
em:  

ITEM Produto-Descrição Unidade Valor unitário Valor total 

1 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE OBRAS 
DE CONSTRUÇÃO (materiais, equipamentos e mão de obra 
especializada) DE UMA UNIDADE ESCOLAR, UTILIZANDO O 
SISTEMA CONSTRUTIVO EM ESTRUTURA “STEEL FRAME”, 
CONFORME PORTARIA CONJUNTA SGG/SEF nº 14/2025, 
SCC nº 3639/2025 “PROGRAMA SANTA CATARINA - 
LEVADA A SÉRIO – 2ª EDIÇÃO”, NO MUNICÍPIO DE IPORÃ 
DO OESTE/SC 

 
Serviço 

Obra 

 
R$ 

 
R$ 

 

1.2. O valor total do presente Contrato é de R$ ................. (xxx reais), de acordo com a proposta da 
CONTRATADA o valor correspondente aos: 

a) materiais é de R$ ____________________; 
b) mão de obra é de R$ _______________; entendido este como preço justo e suficiente para 
a total execução do presente objeto. 

1.2.1. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, 
frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.  

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  
a) O Edital da Concorrência Eletrônica;  
b) O Projeto Básico;  
c) A Proposta do contratado;  
d) Eventuais anexos dos documentos supracitados.  
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  FOLHA n° ________ 
 

       ______________ 
                VISTO 

1.4. o presente contrato está vinculado ao edital de licitação e à proposta do licitante vencedor ou ao 

ato que tiver autorizado a contratação direta e à respectiva proposta. 

2 - DA FORMA DE EXECUÇÃO  
2.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado em conformidade com os Projetos Básicos e 
demais informações constantes nos Anexos I e II do Edital.  
2.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 15 (quinze) dias contados da data de 
recebimento da Ordem de Serviço Inicial e entregar a obra, completamente executada, no prazo de 
até 180 (Cento e oitenta) dias corridos a partir da emissão da ordem de serviço, partir da emissão da 
ordem de serviço, salvo situações mais complexas, que notadamente exigem mais tempo para entrega 
da obra autorizada, sendo previamente acordado entre as partes.   
2.3. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:  

2.3.1. Pela empresa contratada:  
a) Visto junto ao CREA/SC e/ou CAU/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 
5.194/66 e em consonância com o art. 14, §1º, da Resolução nº 1121/2019 do 
CONFEA16, caso a empresa contratada seja sediada em outro Estado.  
b) ART de execução;  
c) CNO da Previdência Social;  
d) Livro de Registro dos funcionários;  
e) Programas de Segurança do Trabalho; 
f)  Diário de obra de acordo com o Tribunal de Contas.  

2.3.2. Pelo Município:  
a) Ordem de Serviço autorizando o início da obra.  

2.4. Da execução dos serviços:  
2.4.1. Todas as especificações, quantitativos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos 
deverão ser cumpridas na íntegra.  
2.4.2. Na execução dos serviços deverão ser observadas, de modo geral, as especificações das 
normas técnicas e legais vigentes no Sistema CONFEA/CREA’s, as da Associação Brasileira de 
Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e pertinentes aos respectivos projetos e 
serviços ora licitados, bem como, as instruções, recomendações e determinações da 
fiscalização, dos órgãos ambientais de controle e demais aplicáveis à espécie.  
2.4.3. Deverá ainda, a contratada, fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da 
execução dos serviços.  
2.4.4. Todo o material a ser utilizado deverá ser de boa qualidade e ter aprovação prévia por 
parte da municipalidade, que poderá fazer alterações ou substituições de materiais que não 
provem ser os exigidos no memorial, e poderá igualmente mandar refazer os serviços que não 
apresentem a qualidade exigida, sem ônus para o município.  
2.4.5. A Contratada deverá ainda, sempre que aplicável ao objeto, utilizar materiais que 
possuam selo INMETRO, bem como tenham sido fabricados dentro dos padrões ABNT, ANVISA 
ou de acordo com as determinações de outros órgãos, agências ou congêneres que 
regulamentem, padronizem e/ou fiscalizem-nos.  
2.4.6. Caso haja necessidade da aplicação de algum material ou serviço não relacionado nos 
itens deste certame em caráter excepcional, a empresa contratada deverá comunicar essa 
circunstância ao Município, submetendo o preço à apreciação e aprovação da fiscalização 
antes da sua aplicação.  
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2.4.7. A Contratada deverá dar destinação aos materiais substituídos/não 
servíveis/descartados, descartando as ou armazenando-as por sua conta e risco, em local 
devidamente apropriado que não comprometa a saúde e segurança das pessoas e não traga 
risco e contaminação ao meio ambiente.  
2.4.8. A Contratada deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e 
Coletiva, bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas 
no Edital e seus Anexos, tudo em conformidade com a legislação vigente, de forma a atender 
toda a equipe, orientando-a sobre seu correto e indispensável uso, devendo ainda, serem 
treinados e possuírem todas as certificações necessárias para a observância das regras de 
Segurança e Medicina do Trabalho.  
2.4.9. A Contratada levará em consideração, ainda, as normas e regulamentos governamentais 
decorrentes da Lei nº 6.514/77, Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 
3.214/78, do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE), e Lei Municipal nº 1504/2017.  
2.4.10. Os empregados da empresa contratada, ao prestarem serviços em campo deverão 
dispor de uniforme, identificação e equipamentos de proteção individual e coletiva, além de 
possuir as ferramentas necessárias à perfeita execução dos serviços  
2.4.11. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do 
deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira 
responsabilidade da empresa contratada;  
2.4.12. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes 
de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, 
sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por 
infrações ao Código de Trânsito Brasileiro. 
2.4.13. Caberá exclusivamente à Contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade 
pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, 
referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, 
prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.  
2.4.14. A Contratada deverá responder por quaisquer acidentes de que possam ser vítimas 
seus empregados quando em serviço, bem como, terceiros, quando ocasionados por seus 
colaboradores e/ou prepostos, ainda que intencionalmente.  
2.4.15. Serão de responsabilidade da empresa contratada as despesas relativas à instalações 
de: água, energia elétrica, banheiros e demais itens necessárias à execução do objeto, devendo 
as faturas e despesas destes fornecimentos serem emitidas em seu nome, durante o período 
da contratualidade.  
2.4.16. A Contratada, durante a execução da obra, deverá periodicamente remover entulhos e 
detritos que venham a se acumular no canteiro, entregando a obra completamente limpa.  
2.4.17. A Contratada deverá se atentar ainda quanto aos impactos ambientais a seguir, 
tomando as devidas providências:  

a) Observar normas e critérios de sustentabilidade;  
b) Efetuar melhor gerenciamento na geração e destinação dos resíduos produzidos, a 
qual além de representar um ganho para o meio ambiente, também gera economia na 
execução dos serviços;  
c) Efetuar a remoção apropriada dos resíduos conforme normas de controle de 
transporte de resíduos; 
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d) Observar as normas de qualidade e certificação nacionais e públicas como INMETRO 
e ABNT;  
e) Utilizar a quantia essencialmente necessária de recursos para a execução dos 
serviços a serem realizados, contando com uma margem de erro suficiente para 
atender possíveis quebras e imperfeições;  
f) Utilizar, sempre que possível, materiais/ferramentas reutilizáveis, como medida 
mitigadora para atenuar impactos ambientais gerados;  
g) Reduzir o uso de materiais com altos impactos ambientais causados pela construção 
civil, quando não for possível substituí-los por outro de mesma qualidade e eficiência; 
h) Reduzir os resíduos provenientes da execução do objeto encaminhando materiais 
para a reciclagem e transformação de componentes; 
i) Fazer bom uso dos recursos públicos;  
j) Orientar seus empregados sobre prevenção e controle de risco aos trabalhadores, 
bem como sobre práticas socioambientais para economia de energia, de água e 
redução de geração de resíduos sólidos;  
k) Utilizar equipamentos, produtos e materiais de menor impacto ambiental;  
l) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os resíduos que foram utilizados 
no fornecimento do objeto;  
m) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas como de 
responsabilidade socioambiental, acerca de: normas de segurança do trabalho; 
redução no consumo de energia, água e demais recursos naturais;  
n) Manter critérios especiais e privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos 
que apresentem eficiência energética, redução de consumo e impactos ambientais. 

2.4.27. A Contratada responderá pela solidez e segurança da obra objeto da presente licitação, 
durante o prazo de 5 (cinco) anos, contados a partir da data da conclusão da mesma, em 
conformidade com o art. 618, do Código Civil Brasileiro (Lei nº 10.406/02).  

2.5. Da Subcontratação:  
2.5.1. É vedada a subcontratação sem a anuência prévia da CONTRATANTE.  

2.6. Da medição dos serviços:  
2.6.1. A medição ocorrerá conforme estabelecido no Cronograma Físico-Financeiro, podendo 
ser ajustado de acordo com a evolução da obra, conforme determinado pela fiscalização do 
Município, respeitado o prazo máximo de execução e eventuais aditivos.  
2.6.2. Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela empresa contratada serão 
realizados através de Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão 
assinados pelo responsável técnico da empresa e pelo fiscal da obra.  

2.6.2.1. Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia 
posterior ao determinado.  
2.6.2.2. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das 
medições dos serviços efetivamente executados no período, independentemente do 
cronograma físico-financeiro apresentado, com base nos preços constantes do 
contrato e devidamente certificados.  

2.6.3. Ao encerrar a obra a empresa contratada deverá apresentar os documentos 
relacionados abaixo, ficando a última parcela condicionada a apresentação dos mesmos:  

a) “As built” da obra;  
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3 - DO RECEBIMENTO  
3.1. Terminada a obra, a Contratada deverá comunicar por escrito à Fiscalização, que procederá o 
recebimento provisório da obra.  
3.2. O recebimento do objeto seguirá o disposto nos artigos 140 da Lei 14.133/2021, e será realizado 
da seguinte forma:  

3.2.1. Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante 
termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico;  

a) No momento do recebimento da obra, o órgão requisitante, por intermédio de 
servidor designado, reserva-se no direito de proceder à inspeção de qualidade dos 
mesmos e de rejeitá-los, no todo ou em parte, se estiverem em desacordo com as 
especificações do objeto contratado, obrigando-se a empresa a promover a devida 
substituição ou correções, às suas expensas, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, 
contados da notificação da contratada.  
b) No caso de considerada insatisfatória as condições do objeto recebido 
provisoriamente, será lavrado termo de recusa, no qual se consignarão as 
desconformidades, devendo os materiais/equipamentos serem recolhidos e 
substituídos e os serviços refeitos, sendo a Contratada submetida às penalidades por 
inexecução parcial do contrato e sujeita às multas previstas no Edital e Contrato.  

3.2.2. Definitivamente: até 15 (quinze) dias úteis da entrega, após verificação de qualidade e 
do atendimento às especificações do Edital, Projeto, Orçamento, Memorial Descritivo e 
Contrato, bem como a consequente aceitação:  

a) por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo; 
b) detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais;  
3.2.2.1. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, 
de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para 
a aferição do atendimento das exigências contratuais.  
3.2.2.2. Em caso de não corrigidas as irregularidades no prazo estipulado, a Fiscalização 
emitirá relatório pormenorizando as falhas encontradas, e a Contratada será submetida 
às penalidades por inexecução do contrato, sujeita às multas previstas no Edital e 
Contrato. 

3.3. Cumpridas todas as exigências constantes do Termo de Recebimento Provisório da Obra, a 
Fiscalização emitirá termo de Recebimento Definitivo da Obra  
3.4. Por ocasião do recebimento do objeto, o Município, por intermédio de servidor designado, 
reserva-se no direito de exercer ampla fiscalização de sua entrega, verificando se estão sendo 
cumpridos os termos contratuais, não se excluindo a empresa contratada da responsabilidade por 
qualquer irregularidade, ficando a Contratada submetida às regras do Código Civil pela execução da 
obra.  
3.5. A Contratada responderá, pelos materiais utilizados, pela solidez e segurança dos serviços e da 
obra executados, deverá responsabilizar-se pela substituição e/ou retirada dos materiais e 
equipamentos utilizados na obra, bem como pelo refazimento da obra ou dos serviços, quando na 
ocasião da fiscalização, for constatado que encontra-se com defeito, diferente da solicitação ou em 
desacordo com qualquer das especificações, sob pena de pagamento de multa diária, à título de 
depósito, sem prejuízo da incidência de multa diária por atraso na entrega, à contar da data efetiva 
do pedido.  
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3.5.1. A prestação do objeto e/ou a utilização de materiais de forma inadequada que não 
atenderem às exigibilidades editalícias e contratuais não serão recebidos e o pagamento ficará 
suspenso até sua regularização de forma integral.  

3.6. O aceite do objeto não exclui a responsabilidade civil da Contratada, a qual responderá, pelos 
materiais utilizados, pela solidez e segurança da obra e dos serviços executados, por vícios de 
quantidade, de qualidade ou técnico, ou por desacordo com as especificações estabelecidas no Edital 
e neste Contrato, verificadas posteriormente, e por danos deles decorrentes.  
3.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 
emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 
liquidação e pagamento.  
3.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração 
durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento 
definitivo.  
3.9. Caso o objeto ou serviços sejam recusados ou o documento fiscal apresente incorreção, o prazo 
de pagamento será contado a partir da data da regularização da entrega ou do documento fiscal, a 
depender do evento.  
 

4 - DO RESPONSÁVEL PELO RECEBIMENTO E PELA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DA CONTRATAÇÃO  
4.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada, fiscalizada e gerida pelo(s) fiscal(is) e gestor(s) 
do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput) A fiscalização e 
gestão do presente contrato ficará a cargo do(s) servidor(es) abaixo mencionado(s):  
Fiscal da Obra:    JEFFERSON GRASEL  
                               CPF:  297.252.***-87    
                               Engenheiro Civil - CREA/SC 138127-7    
 

Fiscal do Contrato    LORI LOEBENS DILL 
CPF:  981.207.***-15 
Cargo: Secretaria Municipal de Educação, Desporto e Cultura 
 
  

Gestora  do  Contrato: GEISSICA ALINA GROSS KAISER  
CPF: 084.983.***-93 
Cargo: Gestora de Contratos 

 

4.2. A fiscalização se efetivará no local da obra. 
4.3. A fiscalização atuará desde o início dos trabalhos até o recebimento definitivo dos serviços e será 
exercido no interesse exclusivo desta Municipalidade e não exclui nem reduz a responsabilidade da 
Contratada, inclusive de terceiros, por qualquer irregularidade.  

4.3.1. O Município reserva-se o direito de contratar, a qualquer tempo, empresa consultora 
para acompanhamento dos serviços. 

4.4. A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos 
serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas 
as disposições a elas relativas.  
4.5. A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis ao 
caso, a paralisação da obra sempre que a empresa deixar de cumprir o contido com as exigências dos 
Projetos Básicos e Memorial Descritivo. 
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4.6. O documento hábil para a comprovação, registro e avaliação de todos os fatos e assuntos 
relacionados e referentes à execução da obra será o Diário de Obras.  
4.7. O fiscal do contrato anotará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a 
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 117, §1º);  
4.8. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato informará ao gestor, para 
que sejam adotadas as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  
4.9. Caberá a(os) fiscal(is) da contratação, verificar se os itens, objeto do presente contrato, atendem 
a todas as especificações e demais requisitos exigidos, bem como legitimar a liquidação dos 
pagamentos devidos ao contratado e participar de todos os atos que se fizerem necessários para o 
adimplemento a que se referir o objeto licitado, orientando as autoridades da necessidade de serem 
aplicadas sanções ou a rescisão contratual.  
4.10. A omissão, total ou parcial, da fiscalização, não eximirá a Contratada da integral responsabilidade 
pelos encargos ou serviços que são de sua competência.  
4.11. Concluídos os serviços, se estiverem em perfeitas condições serão recebidos provisoriamente 
pela fiscalização e pelos responsáveis pelo seu acompanhamento, que lavrarão o Termo de 
Recebimento Provisório.  
4.12. A Contratada fica obrigada a manter as obras e serviços por sua conta e risco, até ser lavrado o 
Termo de Recebimento Definitivo, em perfeitas condições de conservação e funcionamento.  
4.13. As solicitações, reclamações, exigências, observações e ocorrências relacionadas com a execução 
do objeto deste Contrato, serão registradas pela Contratante, constituindo tais registros, documentos 
legais.  
4.14. Aceito os serviços, a responsabilidade da Contratada pela qualidade, correção e segurança nos 
trabalhos, subsiste na forma da Lei. 
 

5 - DO REAJUSTE, REVISÃO, ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS E DAS ALTERAÇÕES  
5.1. Do reajuste e da revisão  

5.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano, 
contado da data da apresentação da proposta pela Contratada.  
5.1.2. O preço contratado poderá ser revisado quando houver alteração de valor devidamente 
comprovada, podendo ocorrer somente se de acordo com o art. 124 da Lei 14.133/2021 e 
alterações, mediante requerimento a ser formalizado pela Contratada;  
5.1.3. As quantidades a serem fornecidas constantes do Edital, Projeto, Orçamento e Memorial 
Descritivo, poderão, nos limites dos artigos 125 e 126 da Lei 14.133/2021, ser acrescidas ou 
suprimidas em conformidade com a demanda do período de vigência do presente contrato.  
5.1.4. Quando para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato em caso 
de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 
previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do contrato tal como 
pactuado, aplicando-se nesse caso, às contratações de obras e serviços de engenharia, quando 
a execução for obstada pelo atraso na conclusão de procedimentos de desapropriação, 
desocupação, servidão administrativa ou licenciamento ambiental, por circunstâncias alheias 
ao contratado, deverá a Contratada, mediante requerimento devidamente comprovado, 
requerer a revisão dos preços nos termos do artigo 124, inciso II, § 2º, da Lei nº 14133/2021.  
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5.1.5. Os preços contratados e atualizados não poderão ser superiores aos preços praticados 
no mercado, bem como as alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 
da Lei 14.133/2021, não poderão transfigurar o objeto da contratação.  
5.1.6. Os preços contratados serão alterados, para mais ou para menos, conforme o caso, se 
houver, após a data da apresentação da proposta, criação, alteração ou extinção de quaisquer 
tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada 
repercussão sobre os preços contratados, nos termos do art. 134 da Lei 14.133/2021.  
5.1.7. Nas hipóteses em que for adotada a contratação integrada ou semi-integrada, é vedada 
a alteração dos valores contratuais, exceto nos seguintes casos:  

a) para restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro decorrente de caso 
fortuito ou força maior;  
b) por necessidade de alteração do projeto ou das especificações para melhor 
adequação técnica aos objetivos da contratação, a pedido da Administração, desde que 
não decorrente de erros ou omissões por parte do contratado, observados os limites 
estabelecidos no art. 125 da Lei 14.133/202117;  
c) por necessidade de alteração do projeto nas contratações semi-integradas, nos 
termos do § 5º do art. 46 da Lei 14.133/202118;  
d) por ocorrência de evento superveniente alocado na matriz de riscos como de 
responsabilidade da Administração.  

5.2. Das alterações  
5.2.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 124 e seguintes da 
Lei nº 14.133/2021.  
5.2.2. A Contratada é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se 
fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de 
equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento).  

 

6 - DOS PAGAMENTOS  
6.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 
Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.1.1. não produzir os resultados acordados;  
6.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 
contratadas; ou 
6.1.3. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

6.2. O recebimento também ficará sujeito ao atendimento de todos os requisitos do contrato. Os 
serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes nas Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, Termo de Referência e na proposta, sem 
prejuízo da aplicação das penalidades. 
6.3. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à qualidade e quantidade, deverá ser 
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133/2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota 
Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 
pagamento. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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6.4. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 
Liquidação 
6.5. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, respeitada a ordem cronológica 
será realizada a liquidação, conforme Decreto Municipal nº 137/2024. 
6.6. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 
expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

I - o prazo de validade; 
II- a data da emissão; 
 III - os dados do contrato e do órgão contratante; 
 IV - o período respectivo de execução do contratos; 
 V - o valor a pagar; e 
 VI - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.7. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
retornando para a ordem cronológica, sem ônus à contratante; 
6.8. A Nota Fiscal ou Fatura deverá, quando solicitado, vir acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, com apresentação dos seguintes documentos  

I - regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente;  
II - regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, e  
III - a regularidade perante a Justiça do Trabalho;  

6.9. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, 
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 
contratante. 
6.10. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 
os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  
6.11. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual e/ou aplicação de multas ou penalidades, nos autos do processo administrativo 
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 
6.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato e/ou aplicação de outras penalidades, caso o contratado não 
regularize sua situação.  
Prazo de pagamento 
6.13. O pagamento será efetuado respeitada a ordem cronológica para pagamentos do setor 
financeiro do Município de Iporã do Oeste/SC, conforme Decreto Municipal nº 137/2024. 
Forma de pagamento 
6.14. O pagamento será realizado através de Chave PIX (CNPJ) ou ordem bancária, para crédito em 
banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado,  
6.15. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
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6.16. O Município reserva-se no direito de descontar (reter) do pagamento devido à Contratada os 
valores decorrentes de tributos legalmente estabelecidos quais sejam: 

6.16.1. ISSQN – A alíquota de 3,0% (três por cento), que terá como base de cálculo o preço 
total do serviço, dele podendo ser deduzido somente o valor das mercadorias produzidas pelo 
prestador dos serviços fora do local da prestação dos serviços, que ficam sujeitos ao ICMS, 
conforme previsto nos subitens 7.02 e 7.05 da TABELA XII – Lista de Serviços, a qual integra a 
Lei Complementar Municipal nº 57/2005, c/c com a Lei Complementar Nacional nº 116/2003. 
Das empresas Optantes do Simples Nacional, será descontado (retido) a alíquota 
correspondente, com base no faturamento dos últimos 12 (doze) meses, devendo o valor estar 
destacado na respectiva nota fiscal; 
 6.16.2 IRPJ – O Imposto de Renda será retido na fonte, nos termos e percentuais definidos no 
Decreto Municipal nº 159 de 22 de julho de 2022, exceto das empresas optantes do Simples 
Nacional e dos Microempreendedores Individuais (MEI).  

6.17. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, 
isentando o Município do ressarcimento de qualquer prejuízo para à Contratada.  
 

7 - DAS OBRIGAÇÕES  
7.1. São obrigações da CONTRATANTE:  

7.1.1. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório.  
7.1.2. Emitir a Ordem de Serviço Inicial, para o efetivo início dos serviços, para início da 
execução dos objetos, em até 5 (cinco) dias após a assinatura do contrato.  
7.1.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a Contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 
para esse fim;  
7.1.4. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada de acordo com 
o contrato e seus anexos;  
7.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 
7.1.6. Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto que venham a ser 
solicitados pela Contratada;  
7.1.7. Proporcionar à Contratada as facilidades necessárias, a fim de que possa desempenhar 
normalmente o serviço contratado;  
7.1.8. Verificar minunciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido 
provisoriamente com as especificações constantes no Edital, Especificações 
Técnicas/Memorial Descritivo, Projeto Básico/Termo de Referência, seus anexos e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;  
7.1.9. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital, Especificações 
Técnicas/Memorial Descritivo, Projeto Básico/Termo de Referência e seus anexos;  
7.1.10. Notificar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no 
total ou em parte, às suas expensas, bem como sobre toda e qualquer irregularidade 
constatada na execução do Contrato;  
7.1.11. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos, Contrato ou Documento equivalente.  
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7.1.12. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que se refere à parcela 
incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 
controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133/2021;  
7.1.13. Aplicar à Contratada as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
7.1.14. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;  
7.1.15. A Administração terá o prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período, nos termos do 
art. 123, § único da Lei 14.133/2021.  
7.1.16. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-
financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de até 30 (dias). 

 7.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  
7.3. São obrigações da CONTRATADA: 

 7.3.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, Especificações 
Técnicas/Memorial Descritivo, Projeto Básico/Termo de Referência, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto;  
7.3.2. Executar o objeto de acordo com o os Projetos, Memorial Descritivo, Orçamento Máximo 
e demais informações constantes do Edital, do Contrato e anexos, em especial quanto à 
Cláusula – DA FORMA DE EXECUÇÂO, bem como, exigir do Município, documento de 
Autorização/Ordem de Serviço emitido pelo setor municipal competente, para o efetivo início 
dos serviços e comprovação do fornecimento/execução do objeto;  
7.3.3. Iniciar os serviços em até 15 (quinze) dias contados da data de emissão da Ordem de 
Serviço Inicial;  
7.3.4. Entregar a obra, completamente executada, em até 180 (Cento e oitenta) dias corridos 
a partir da emissão da ordem de serviço, contados da data de emissão da Ordem de Serviço, 
conforme estabelece o cronograma físico-financeiro;  
7.3.5. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 
local constantes no Edital, Especificações Técnicas/Memorial Descritivo, Projeto Básico/Termo 
de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal;  
7.3.6. Promover a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução 
dos serviços;  
7.3.7. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de 
sua inteira responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;  
7.3.8. A Contratada deverá disponibilizar todos os Equipamentos de Proteção Individual e 
Coletiva, bem como andaimes e acessórios aos funcionários que executarão as obras descritas 
neste Edital e seus Anexos, devendo ainda, serem treinados e possuírem todas as certificações 
necessárias para a observância das regras de Segurança e Medicina do Trabalho;  
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7.3.9. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto 
devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa 
contratada; realizando a fiscalização sobre o uso dos EPI’s pelos funcionários e exigindo 
corretamente seu uso; 
7.3.10. Atender as normas e regulamentos governamentais decorrentes da Lei nº 6.514/77, 
Normas Regulamentadoras (NR) aprovadas pela Portaria nº 3.214/78, do Ministério do 
Trabalho e Emprego (MTE.  
7.3.11. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de 
materiais não especificados e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 5 (cinco) anos 
contados do término da obra; 
 7.3.12. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, 
responsabilizando-se pelos serviços;  
7.3.13. Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de 
execução;  
7.3.14. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;  
7.3.15. Fornecer ao Setor de Engenharia a documentação de sua competência, relativa à Pasta 
de Obras do “e-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;  
7.3.16. Facilitar todas as atividades de fiscalização pelos servidores do Município, permitindo 
inclusive o livre acesso dos servidores do órgão ou entidade pública concedente, bem como 
dos órgãos de controle, aos documentos e registros contábeis da Contratada;  
7.3.17. Fornecer Documento de Responsabilidade Técnica da obra/serviços executados;  
7.3.18. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte, os serviços efetuados em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes 
da execução, ou dos materiais utilizados, no prazo máximo de até 5 (cinco) dias úteis, contados 
da ciência pela Contratada, ou no prazo para tanto, estabelecido pela fiscalização;  
7.3.19. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133/2021) e prestar todo esclarecimento ou 
informação por eles solicitados;  
7.3.20. Atender a todos os pedidos de fornecimento, não se admitindo procrastinação em 
função de pedido de revisão de preços;  
7.3.21. Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
devida comprovação;  
7.3.22. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital;  
7.3.23. Indicar preposto para representa-la durante a execução do contrato;  
7.3.24. Promover a destinação final ambientalmente adequada, sempre que a legislação assim 
o exigir;  
7.3.25. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais, securitárias e de gerenciamento e as demais previstas em 
legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não 
poderá onerar o objeto do contrato;  
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7.3.26. Deverá a Contratada assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica em caso de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados durante a prestação do serviço ou 
em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência do Município;  
7.3.27. Ainda, a Contratada se obriga a responder por quaisquer acidentes de que possam ser 
vítimas seus profissionais e ainda, por danos ou avarias e/ou repará-los, quando causados 
diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a 
execução do objeto;  
7.3.28. Comunicar ao Fiscal do Contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual;  
7.3.29. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros;  
7.3.30. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;  
7.3.31. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
7.3.32. Para fins de atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de 
Dados Pessoais (LGPD), as informações e dados apresentados para participar do processo 
licitatório, são de domínio público, em razão dos princípios do interesse público e da 
publicidade dos atos efetuados pela municipalidade;  
7.3.33. O contratado obriga-se ainda, em atendimento ao disposto na Lei nº 13.709/2018 – Lei 
Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD), a manter sigilo de todas as informações sobre os 
dados pessoais e dados pessoais sensíveis, repassados em decorrência da execução da 
contratação, sendo vedado o repasse dessas informações, salvo aquelas decorrentes de 
obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do objeto contratado. 

7.4. São também de responsabilidade da CONTRATADA:  
7.4.1. Promover medidas de proteção para a redução ou neutralização dos riscos ocupacionais 
aos seus empregados, bem como fornecer os equipamentos de proteção individuais (EPI’s) 
necessários, observando e cumprindo as normas regulamentadoras e legislações Federais, 
Estaduais e Municipais de Segurança, Higiene e Medicina no Trabalho e elaborar o PCMAT – 
Programa de Condições e Meio Ambiente do Trabalho da obra; 
7.4.2. Acatar e cumprir todas as regras e obrigações estabelecidas na convenção coletiva do 
Sindicato de Classe a que seus empregados estiverem filiados, sem ônus adicional ao 
Contratante;  
7.4.3. Fornecer, mensalmente, declaração por escrito, sob as penas da lei, de que estão 
cumprindo integralmente com todas as obrigações trabalhistas e previdenciárias decorrentes 
do Contrato, de acordo com o disposto no art. 121 da Lei nº 14.133/2021, sem prejuízo da 
consulta acerca da regularidade trabalhista prevista no art. 68 da Lei nº 14.133/2021;  
7.4.4. Quando requerido, o Contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 
do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do 
domicílio ou sede do contratado;  
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4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

7.4.5. Pagar em dia os salários e demais benefícios aos seus empregados, bem como recolher, 
no prazo legal, todos os encargos e tributos;  
7.4.6. A inadimplência da Contratada, com referência aos encargos decorrentes do Contrato, 
não transfere a responsabilidade por seu pagamento ao Contratante, nem poderá onerar o 
objeto, razão pela qual a Licitante vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de 
responsabilidade, ativa ou passiva, com o Contratante;  
7.4.7. No caso de falhas, erros, discrepâncias, omissões ou transgressões às Normas Técnicas, 
regulamentos ou posturas, caberá à Contratada formular imediata comunicação escrita ao 
Contratante, buscando o imediato encaminhamento do assunto, de forma a evitar empecilhos 
ao perfeito desenvolvimento dos serviços;  
7.4.8. Antecipar, sempre que possível, a execução dos serviços, visando garantir o 
cumprimento dos prazos estabelecidos e compensar, preventivamente, a ocorrência de 
imprevistos que poderiam implicar em atraso futuro de etapas específicas de serviços;  
7.4.9. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das atividades 
objeto desta Licitação, sem prévia autorização do Contratante;  
7.4.10. Responsabilizar-se pelo ônus resultante de quaisquer ações, demandas, custos e 
despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados 
e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais 
movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento 
do Edital e do Contrato;  
7.4.11. Responder por danos materiais, ou físicos, causados por seus empregados diretamente 
ao Município ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo.  
7.4.12. Os serviços de mobilização e desmobilização de pessoal, ferramentas, equipamentos e 
demais necessidades deverão ser de responsabilidade da Contratada, devendo exercer total 
vigilância nos locais dos serviços, responsabilizando-se por furtos, roubos e atos de vandalismo 
que porventura vierem a ocorrer durante a execução da obra;  
7.4.13. Efetuar reunião, com a participação do Engenheiro Civil da Contratada e o Fiscal do 
Contratante, onde deverão ser entregues os Diários de Obra, os quais serão analisados para 
determinação de eventuais alterações, correções e regularizações dos serviços executados 
e/ou que serão executados;  
7.4.14. A execução de todos os serviços previstos deve estar em conformidade com as 
legislações vigentes estaduais e federais, com os Manuais e Especificações de Serviço de 
Engenharia, Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT e aquelas complementares e 
pertinentes aos respectivos projetos e serviços licitados, bem como, as instruções, 
recomendações e determinações da fiscalização, dos órgãos ambientais de controle e demais 
aplicáveis à espécie; 
7.4.15. A Contratada deverá ter pleno conhecimento dos serviços de engenharia a serem 
executados. Em qualquer circunstância, bem como a Contratada deverá assumir a 
responsabilidade técnica relativa a estes serviços. 
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8 - DA GARANTIA DA OBRA E DO SERVIÇO:  
8.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e pela solidez e 
segurança da obra ou do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução, dentro dos limites 
estabelecidos pelo edital seus anexos, proposta da Contratante e no presente Contrato;  
8.2. A Contratada será obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou de materiais empregados.  
8.3. A Contratada responderá, nos termos do Código Civil, pelos materiais e a execução, durante o 
prazo irredutível de 05 (cinco) anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 
materiais, como do solo.  

8.3.1. Desta forma, cabe à Contratante, tão logo que surja o vício, defeito ou incorreção, 
contatar a empresa responsável pela execução da obra para que efetue os reparos necessários, 
os quais devem ser realizados sem ônus para a Administração.  

8.4. Na hipótese de a Contratada se recusar em atender o disposto nesse item (da garantia da obra e 
do serviço) do Contrato, utilize-se das prerrogativas inseridas no art. 104, inciso IV e art. 156 da Lei nº 
14.133/2021, bem como dos meios legais para a responsabilização civil da Contratada.  
Garantia da contratação 
8.5. Garantia da obra, no percentual mínimo 10%, além da garantia contratual de execução, optando 
por uma das seguintes modalidades, nos termos do art. 96, § 1º e incisos, da Lei 14.133/2021: 

8.5.1. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, 
mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 
Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério 
da Economia; 
8.5.2. Seguro-garantia; 
8.5.3. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a 
operar no País pelo Banco Central do Brasil. 
8.5.4. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total. 

8.6. A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 (dez) dias 
úteis após a assinatura do contrato. 
 

9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  
9.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, a licitante ou a 
adjudicatária que: 

9.1.1. convocada dentro do prazo de validade da proposta, não assinar o instrumento 
contratual; 
9.1.2. deixar de entregar documentação exigida durante a licitação ou para fins de assinatura 
do contrato; 
9.1.3. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver 
a proposta, em especial quando: 

9.1.3.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
9.1.3.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
9.1.3.3. desistir dos lances ofertados, a menos que haja erro material reconhecido pela 
Comissão; 
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9.1.3.4. desistir da proposta após encerrada a etapa competitiva ou der causa à sua 
desclassificação ao não oferecer, mesmo após negociação, proposta compatível com o 
valor máximo do orçamento estimado; 

9.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
9.1.5. fraudar a licitação; 
9.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
9.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 

9.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; induzir deliberadamente a 
erro no julgamento. 

9.1.8. cometer fraude de qualquer natureza; 
9.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 

9.2. As licitantes ou adjudicatárias que incorram em infrações sujeitam-se às seguintes sanções 
administrativas, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

9.2.1. Multa; 
9.2.2. Impedimento de Licitar e Contratar com a Administração Direta e Indireta do Município 
de Iporã do Oeste/SC, pelo prazo de até 1 (um) ano; 
9.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública direta 
e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo de 03 (três) anos. 

9.3. As sanções previstas nos itens 9.2.2 e 9.2.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa. 
9.4. A penalidade de multa será aplicada de acordo com as seguintes regras: 

9.4.1. Multa de até 1% (um por cento), sobre o valor da proposta, nos casos em que a licitante 
não atender a diligências realizadas pela Comissão de Contratação; 
9.4.2. Multa entre 1% (um por cento) e 10% (dez por cento) nos casos em que a licitante incidir 
nas condutas estipuladas nos subitens 16.1.1, 16.1.2, 16.1.3; 
9.4.3. Multa entre 10% (dez por cento) e 20% (vinte por cento) nos casos em que a licitante 
incidir nas condutas estipuladas nos subitens 16.1.6; 
9.4.4. Multa entre 20% (vinte por cento) e 30% (trinta por cento) nos casos em que a licitante 
incidir nas condutas 16.1; 

9.5. Na fixação das penalidades serão observadas: 
9.5.1. A natureza e a gravidade da infração cometida; 
9.5.2. As peculiaridades do caso concreto 
9.5.3. Circunstâncias gerais agravantes ou atenuantes da infração 
9.5.4. Os danos para a Administração Pública resultantes da infração; 
9.5.5. A vantagem auferida em virtude da infração; 
9.5.6. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle; 

9.6. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo. 
9.7. Havendo indícios de cometimento das condutas previstas na Lei Federal nº 12.846/2013 (Lei 
Anticorrupção), a documentação pertinente será encaminhada às autoridades competentes para 
apuração da conduta típica em questão. 
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10 – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
10.1. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.  

10.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.  
10.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 
ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.  
10.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva.  

10.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:  
10.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
10.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;  
10.2.3. Indenizações e multas.  

10.3. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

11 - DA VIGÊNCIA E DO PRAZO  
11.1. A presente Contratação terá vigência de 240 (duzentos e quarenta) dias, contados da data de 
publicação da mesma, podendo ser prorrogada de acordo com a Lei nº 14.133/2021 e alterações 
posteriores.  
11.2. O prazo de execução da obra será de até 180 (Cento e oitenta) dias corridos a partir da emissão 
da ordem de serviço, iniciando com a emissão e entrega da Ordem de Serviço.  
 

12. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 
12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

12.3.1. ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
12.5. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

12.5.1. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 
com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 
(dois) meses da data da comunicação. 

12.6. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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12.6.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
12.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
12.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 
aditivo para alteração subjetiva. 
12.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.9.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
12.9.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
12.9.3. Indenizações e multas. 

12.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

13 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
13.1. Compete à Contratada a organização, limpeza geral e permanente da obra e remoção dos 
entulhos durante e após a conclusão dos serviços. Após a conclusão da obra, o local deve ser entregue 
limpo e todos os equipamentos, ferramentas e utensílios utilizados no decorrer da execução devem 
ser recolhidos. 
13.2. É de responsabilidade da empresa contratada o conhecimento do projeto e das normas 
construtivas, de trabalho e impressos vigentes, bem como verificar as dimensões, alinhamentos e 
níveis do projeto em relação às condições do terreno. 
13.3. Está proibida qualquer alteração no projeto inicial sem a prévia formalização com justificativa e 
aprovação pelo corpo técnico da Prefeitura Municipal de Iporã do Oeste/SC. 
13.4. A contratada é responsável pelo nível, esquadro e prumo, resistência e estabilidade da obra, 
qualquer erro ou inconformidade com o projeto deverá ser corrigida sem ônus ao Município; 
13.5. O material empregado e os serviços executados devem obedecer às normas da ABNT, e serão 
submetidos a aprovação pela fiscalização da obra.  
13.6. A empresa contratada será responsável pelo licenciamento de construção, ART e RRT's de 
execução junto ao CREA ou CAU, guias de recolhimento de INSS e demais taxas correspondentes. 
13.7. Todos os trabalhos deverão ser executados utilizando técnicas e equipamentos de proteção de 
segurança de modo a garantir a segurança dos operários, mestres e profissionais que estão no canteiro 
de obras, sendo responsabilidade da contratada fornecer todos os equipamentos de proteção 
individual (EPI's) para os seus trabalhadores, conforme normas do Ministério do Trabalho. 
13.8. A sinalização e o isolamento da obra serão de competência da contratada. 
13.9. A licitante deverá analisar todos os documentos deste edital, podendo realizar visita/vistoria ao 
local da realização dos serviços, efetuando todos os levantamentos necessários ao desenvolvimento 
de seus trabalhos e formulação da proposta, de modo a não incorrer em omissões. 
 
 
 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
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14 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  
14.1. As despesas provenientes da execução deste contrato correrão por conta das Dotações 
Orçamentárias próprias, consignadas no orçamento do Município de Iporã do Oeste/SC e de 
Transferência Especial do Estado de Santa Catariana, Portaria Conjunta SGG/SEF nº 14/2025, SCC nº 
3639/2025 “Programa Santa Catarina - Levada a Sério – 2ª Edição, durante a vigência da presente 
Contratação, nos termos que segue:   

Órgão: Secretaria de Educação, Desporto e Cultura 
Unidade: Departamento de Educação 
Ação: 1018 Construção, Ampliação e/ou Reforma de Est. Física Pré Escolar 
Elemento: 344900005199 – Outras Obras e Instalações   
Fonte de Recursos: 150010010000 (Recursos de Imp. e Transf. Impostos – Educação) 
                                   170170000007 (Convênio SCC 3639/2022 – Unidade Escolar) 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

15. DA PROTEÇÃO DE DADOS  
15.1. As partes declaram estar cientes do inteiro teor da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de 
Dados - LGPD) e obrigam-se a observar e respeitar o dever de proteção de dados pessoais, inclusive 
nos meios digitais, devendo ainda, se comprometer a cumprir todas as condições e obrigações 
dispostas na referida lei e demais legislações aplicáveis.  
15.2. Fica vedada qualquer utilização de dados ou informações do órgão gerenciador, órgãos 
participantes e órgãos não participantes, para quaisquer fins, sem a expressa autorização.  
15.3. As partes, por si, seus empregados, prepostos, representantes, afiliadas e terceiros envolvidos 
na execução deste contrato, comprometem-se a manter o sigilo, confidencialidade e integridade dos 
dados pessoais durante a vigência deste instrumento e mesmo após o seu término.  
 

16 - DOS CASOS OMISSOS  
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, Lei Complementar Municipal nº 160/2023, Decreto Municipal nº 46/2023 e demais 
normas aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – 
Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.  
 

17 - DO FORO  
17.1. É competente o foro da Comarca de Mondai/SC para dirimir quaisquer dúvidas, porventura, 
oriundas da presente Contratação Direta. E, por estarem assim de pleno acordo, assinam este 
instrumento em 02 (duas) vias de igual teor, na presença das testemunhas abaixo, de tudo inteiradas 
 
Iporã do Oeste/SC, XX de ______________  de 2025. 
 
 
 
 
             MUNICÍPIO DE IPORÃ DO OESTE/SC                                                  FORNECEDOR 
                       MICHEL NEDEL BARTH  
                         Prefeito Municipal 
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DECLARO que sou Fiscal do presente 
Contrato, recebi uma cópia e estou 
incumbindo de fiscalizar o cumprimento 
deste contrato no que se refere à Secretaria 
a qual estou vinculado. 
 
 
 
LORI LOEBENS DILL 
CPF:  981.207.***-15 
 
 

 DECLARO que sou Gestora do 
presente Contrato, recebi uma 
cópia e estou incumbindo de 
gerir o cumprimento deste 
contrato. 
 
 
 
GEISSICA ALINA GROSS KAISER  
CPF: 084.983.***-93 
 

DECLARO que sou Fiscal da obra, recebi uma cópia e estou incumbindo de gerir o cumprimento deste 
contrato. 
 
 
JEFFERSON GRASEL  
CPF:  297.252.***-87    
Engenheiro Civil - CREA/SC 138127-7    
 

 


